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VOCE ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AI
PARA ESTE CONCURSO.

O Memoriza.ai € um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente véo cair na sua proval

Nossa equipe pedagodgica realizou uma andlise de mais de 50000
questdées de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas dltimas provas.

Por meio dessa andlise das questdes da banca e do concurso
desenvolvemos um material especifico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorizagdo, de modo que
vocé poderd focar exatamente nos assuntos que serdo cobrados na
sua prova.

Veja no grdfico abaixo uma breve demonstragdo dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagdgica:

~GRAMATICA E INTERPRETAGAO DE TEXTO 32,50%
4[LINGUA PORTUGUESA]

]LEI DE LICITAGOES E CONTRATOS 53,63%

~PODERES ADMINISTRATIVOS
437,8%

E como se a gente fizesse todo trabalho duro por vocé e te
entregasse o que vocé precisa. Com isso, vocé ganha muitooo
tempo!



Veja s6 o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

QOiii! Boa tarde! Ana LUiZC‘@

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks séo
importantes, e eu ndo podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocés, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP.

Foi o Unico material que estudei, e por ser de facil linguagem e bem
gréfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Caso tenha qualquer davida, vocé pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o
suporte:

contato@memorizaai.com.br
ou
@clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

_—

" .

(QUERISER{0. PROXIMOTAPROVAD(O?

cligue aqui e saiba como



https://memorizaai.com.br/trt-8/?utm_source=Amostra
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https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0

Além do material base para o seu estudo, vocé terd
acesso d 4 bonus exclusivos que vdo potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bonus:

BONUS 1: DO ZERO A APROVAGAO
COMEGAR A ESTUDAR PARA CONCURSOS PODE GERAR MUITAS DUVIDAS, E UM BOM
PLANEJAMENTO FAZ TODA A DIFERENGA. NESTE MATERIAL, VOCE APRENDERA COMO
ESCOLHER O CONCURSO IDEAL, ESTRUTURAR SUA ROTINA DE ESTUDOS, MONTAR UM
CRONOGRAMA EFICIENTE E UTILIZAR AS PRINCIPAIS FERRAMENTAS DE APRENDIZAGEM.
O OBJETIVO E MOSTRAR O CAMINHO COMPLETO PARA CONSTRUIR UMA
PREPARAGAO ORGANIZADA, CONSISTENTE E MUITO MAIS PRODUTIVA.

BONUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
NA RETA FINAL, ACERTAR MAIS DEPENDE, PRINCIPALMENTE, DE DEIXAR DE REPETIR OS
MESMOS ERROS. NESTE MATERIAL, VOCE APRENDERA A MONTAR UM CADERNO DE
ERROS REALMENTE EFICIENTE, REGISTRANDO SUAS DIFICULDADES, IDENTIFICANDO
PADROES E REVISANDO EXATAMENTE OS PONTOS QUE MAIS PRECISAM DE ATENGAO.
ASSIM, CADA ERRO DEIXA DE SER UM OBSTACULO E PASSA A ACELERAR SUA EVOLUGAO
ATE O DIA DA PROVA.

BONUS: MANUAL DA RESOLUGAO DE QUESTOES
RESOLVER CENTENAS DE QUESTOES NAO GARANTE EVOLUGAO QUANDO ISSO E FEITO
SEM METODO. NESTE MANUAL, VOCE APRENDERA UMA FORMA ESTRATEGICA DE
ANALISAR ENUNCIADOS, ELIMINAR ALTERNATIVAS, IDENTIFICAR PEGADINHAS E REVISAR
SEUS ERROS DE MANEIRA INTELIGENTE. COM ESSE PROCESSO, CADA QUESTAO
RESOLVIDA PASSA A GERAR APRENDIZADO REAL E AUMENTA SUA EFICIENCIA DURANTE
TODA A PREPARAGAO.

BONUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS
ESTE CRONOGRAMA OFERECE UMA ESTRUTURA CLARA E PRATICA PARA OS 30 DIAS
QUE ANTECEDEM SUA PROVA, PERMITINDO UMA ABORDAGEM ORGANIZADA E
EFICIENTE DO ESTUDO. AO DIVIDIR O CONTEUDO EM PARTES MANEJAVEIS E
DISTRIBUIR AS ATIVIDADES AO LONGO DO PERIODO, VOCE PODERA FOCAR EM CADA
TOPICO COM MAIS PROFUNDIDADE E EVITAR A SOBRECARGA DE INFORMAGOES.

cliqgue aqui para saber mais!
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cligue aqui para conhecer o material completo

CONTEUDO PROGRAMATICO
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO. MATERIAU COMPLETO)VOCEATERAACESSOJ AS| DISCIPUNAS DE:

Lingua Portuguesa

Matemad@tica e Raciocinio I16gico

Nocdes de Legislacdo

Nocdes de Direitos Humanos

Nocdes sobre direitos das pessoas com deficiéncia

Nocoes de Informatica

CONHECIMENTOS ESPECIFICOS TECNICO JUDICIARIO (AREA
ADMINISTRATIVA)

Lingua Portuguesa

Matema@tica e Raciocinio 16gico

Nocdes de Legislacdo

Nocdes de Direitos Humanos

Nocdes sobre direitos das pessoas com deficiéncia

Nocdes de Informatica

CONHECIMENTOS ESPECIFICOS TECNICO JUDICIARIO (AREA
ADMINISTRATIVA — AGENTE DA POLICIA JUDICIAL)
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cligue aqui para conhecer o material completo

CONTEUDO PROGRAMATICO
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO. MATERIAU COMPLETO)VOCEATERAACESSOJ AS| DISCIPUNAS DE:

Lingua Portuguesa

Matemad@tica e Raciocinio I16gico

Nocdes de Legislacdo

Nocdes de Direitos Humanos

Nocdes sobre direitos das pessoas com deficiéncia

Nocoes de Informatica

CONHECIMENTOS ESPECIFICOS ANALISTA (AREA JUDICIARIA)

Lingua Portuguesa

Matematica e Raciocinio 16gico

Nocdes de Legislacdio

Noc6es de Direitos Humanos

Nocdes sobre direitos das pessoas com deficiéncia

Nocdes de Informatica _

CONHECIMENTOS ESPECIFICOS ANALISTA (AREA JUDICIARIA -
OFICIALDE JUSTICA AVALIADOR FEDERAL)

CONHECAAGORA|COMO|E!0] MATERIAUQUELVAITE/AJUDARINAISUA
APROVACAC!
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ENCONTROS VOCALICOS

Encontros vocdlicos sdo encontros de vogais ou semivogais, sem
consoantes intermediarias. Eles acontecem na mesma ou em outra silaba,
sendo classificados em: ditongo, tritongo e hiato.

Isso quer dizer que quando vogais ou semivogais (sons vocdlicos ditos com

menos for¢a) aparecem umas ao lado das outras numa palavra, acontece um
encontro vocalico.

<~ Importante: se houver uma consoante entre as vogais, ndo ha encontro
vocalico.

DITONGO

Nos ditongos, ocorre o encontro de uma vogal com uma semivogal, e quando
fazemos a separacéo das suas silabas, as duas ficam na mesma silaba.

Exemplos: papai (pa-pai), oi (a palavra "oi" ndo se separa), sabdo (sa-b&o).

De acordo com a posig¢do da vogal e da semivogal, os ditongos podem ser: crescentes ou
decrescentes.

S Ditongos crescentes sGo aqueles em que a semivogal vem antes da vogal (sv + v).
Exemplos: igual (i-gual), quota (quo-ta), patria (pa-tria).

N Ditongos decrescentes sdo aqueles em que a vogal vem antes da semivogal (v + sv).
Exemplos: meu (meu), herdi (he-réi), cai (cai).

De acordo com a prontincia, os ditongos podem ser orais ou nasais.

Ditongos orais sdo os pronunciados apenas pela boca. E o caso de di, ig, iy, ui, ey, éu, ue,
ei, éi, ie, oi, 6i, io, au, ua, ao, 0g, oy, Uo, oe, eo, ea. Exemplos: mau (mau), sei (sei), viu (viu).

Ditongos nasais séio os pronunciados pela boca e pelo nariz. E o caso de do, de, e, am,
an, em, en, @i, ui (ocorre apenas na palavra "muito”). Exemplos: mée (mée), sabéo (sa-
béo), muito (mui-to).

TRITONGO

Nos tritongos, ocorre o encontro semivogal,
vogal e semivogal (sempre nessa ordem), e
quando fazemos a separagdo das suas silabas,
as trés ficam na mesma silaba.

SEU

CONHECIMENTO

Exemplos: iguais (i-guais), sagudo (sa-gudo),
uruguaio (u-ru-guai-o).

HIATO

Nos hiatos, ocorre apenas o encontro de vogais (nunca de semivogais), e quando
fazemos a separacdo das suas silabas, cada vogal fica numa silaba diferente.

Exemplos: alcool (al-co-ol), navio (na-vi-o), saida (sa-i-da).
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LOCUGOES ADJETIVAS

Locucdes adjetivas e expressdes preposicionadas podem
funcionar como adjetivos ou como complementos
nominais, dependendo do contexto.

Vamos expandir um pouco mais sobre esses conceitos:

LOCUCAO ADJETIVA
Locucéo adjetiva € a unido de duas ou mais palavras que equivalem a um unico
adjetivo, por exemplo:

« amor de mée (significa amor maternal)

e pagamento do més (significa pagamento mensal)

 paixdo sem freio (significa paixdo desenfreada)

As locugdes adjetivas séo normalmente formadas por preposicédo + substantivo ou
@ preposicao + advérbio. A locucédo adjetiva nunca é formada por verbo, nesse caso
corresponde a uma oragao.

Exemplos de frases com locugées adjetivas
e O amor de mde é o mais forte de todos. (maternal)
 Os trabalhadores receberam o pagamento do més. (mensal)
 Janaina ganhou um anel de ouro. (dourado)
e Mariana estava com célica de abdémen. (abdominal)
O sapato era feito de couro de boi. (bovino)
 Deixou marcas de dedos no computador. (digitais)
 Pegou o bloco de gelo sem ajuda dos amigos. (glacial)
» Recebemos um tratamento de gato. (felino)
« Isabela tirou uma fotografia de face. (facial)
O calenddrio do ano foi entregue. (anual)

COMPLEMENTO NOMINAL
Complemento nominal é a informacdo que completa o sentido de um nome -
substantivo, adjetivo ou adveérbio - contido na oracéo.

Exemplos de complemento nominal

* Frituras fazem mal ao figado. (“ao figado” completa o sentido do adjetivo “mal”)

e Estamos ansiosos com a sua chegada. (“‘com a sua chegada” completa o
sentido do adjetivo “ansiosos”

« Alguém tem noticias dela? (“dela” completa o sentido do substantivo “noticias”)

* Fique perto de mim. (“de mim” completa o sentido do advérbio “perto”)

« Musica alta faz mal aos ouvidos. (“aos ouvidos” completa o sentido do advérbio
“mal”)

 Estavam radiantes com as suas notas. (“com as suas notas” completa o sentido
do adjetivo “radiantes”)

O complemento nominal pode ser representado por uma oragdo subordinada
substantiva completiva nominal:
e Tenho esperanca de que eles comparegam. (“de que eles comparecam” completa
o sentido do substantivo “esperancga”)
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COLOCAGAO PRONOMINAL IV

TEMPOS DE MESOCLISES AR Naniaaaaul

pDLHA AS
CONTAS

ATRASADAS.
MESOCLISE

A meséclise acontece quando o pronome obliquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hifen. A meséclise
pode ocorrer se duas condigdes acontecerem:

@ Néo houver justificativa para uso de préclise (ou seja, ndo hd nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possivel.

Nesse caso, a forma verbal “informarei’ estd cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de meséclise. Isso ocorreu pois ndo ha@ nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugagdo esta no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

— EXEMPLOS DE MESOCLISE
» Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhd.
e Dir-lhe-iam as novidades se fosse possivel.
» Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

A mesdclise praticamente ndo existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PROCLISE QUANTO A MESOCLISE NA
MESMA FRASE, A PROCLISE PREVALECERA.

— Meséclise em locugdes verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).
Verbo auxiliar + pronome obliquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas ndo foi possivel.
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TRANSITIVIDADE VERBAL

A transitividade verbal indica a relagdo que o verbo estabelece
com seus complementos. Quando o verbo ndo possui sentido
completo sozinho, ele precisa de um termo que complete sua
ideia, chamado complemento verbal.

VERBO TRANSITIVO DIRETO (VTD)
Verbo que néo tem sentido completo e precisa de um complemento,
V geralmente introduzido sem preposi¢éo, que conclua o qué ou quem. Esse

complemento é chamado de objeto direto.

Exemplos:
e A mesa 3 pediu a carne bem passada. (Pediu o qué? A carne.)
o Terminei a andlise. (Terminei o qué? A andlise.)
« Agora sim, entendo meus pais. (Entende quem? Meus pais.)

VERBO TRANSITIVO INDIRETO (VTI)

Verbo que néo tem sentido completo e precisa de um complemento que
- conclua de qué, em qué, para quem. Acompanhado de preposigéio obrigatoéria,

o complemento desse tipo de verbo é chamado de objeto indireto.

Exemplos:
 Duvido da sua honestidade (Duvido de qué? Da sua honestidade.)
» Nd&o acredito no que ele diz. (NGo acredito em qué? No que ele diz.)
« Esperei-lhe pacientemente. (Esperei por quem? Por ele/ela.)

VERBO TRANSITIVO DIRETO E INDIRETO (VTDI)

Também chamado de bitransitivo, &€ o verbo que néo tem sentido completo e
V que precisa de objeto direto e indireto.

dos quais sem preposi¢iio obrigatéria (objeto direto) e outro que exige
preposigéio (objeto indireto).
¢ O objeto direto e indireto completa o verbo com a informagdo sobre o qué a
quem.

. Assim, o verbo transitivo direto e indireto precisa de dois complementos, um

Exemplos:
« Enviei os postais aos clientes. (Enviei o qué a quem? Os postais aos clientes.)
o Agradeceu a oportunidade ao chefe. (Agradeceu o qué a quem? A
oportunidade ao chefe.)
» Expus minhas dificuldades ao professor. (Expus o qué a quem? Minhas
dificuldades ao professor.)
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EXCLUSIVO” (DISIUNC
\Z.Y,

EXEMPLO:

Esse principio da muatua exclusdo & fundamental na légica e é usado para expressar

situacées em que eventos ou condicées sdo incompativeis entre si. E uma forma

precisa de descrever a ideia de que algo néo pode acontecer simultaneamente
| com outra coisa.

TABELA VERDADE DA DISJUNCAO “EXCLUSIVA OU”
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MATEMATICA BASICA IV

Na regra de trés composta
inversa, algumas grandezas
sdo diretamente
proporcionais, enquanto
outras sdo inversamente
proporcionais. Isso significa
que, a medida que uma
aumenta, a outra diminui, e
vice-versa.

Julgue o item que se segue, relativo a proporcionalidade, porcentagem e juros.

Considere que uma creche com 250 criangas tenha um estoque de alimentos
suficiente para fornecer 4 refeigées por dia para cada crianga durante 18 dias. Nesse
caso, se o humero de criangas aumentar para 300 e a quantidade de refeigdes for
reduzida para 3 por dia, entdo o mesmo estoque de alimentos durard 20 dias.

COMO FAZEMOS ESSE CALCULO?

Gabarito: Certo

o Passo 1 — Calcular o consumo total do estoque original
Temos:
e 250 criangas
e 4 refeigbes por dia
e 18 dias
O consumo total (em “refeigdes”) serd: 250 x 4 x 18

Vamos calcular:
1.250 x 4 =1.000
2.1.000 x 18 =18.000
e O estoque disponivel é equivalente a 18.000 refeigoes.

e Passo 2 — Verificar quantos dias duraria para 300 criangas consumindo 3
refeicées/dia

Nova situagdo:

e 300 criangas

o 3refeicdes por dia

e duracdo = x dias
O consumo didrio serd: 300x3=900 refeicdes por dia
Agora usamos o estoque total: %_f]ﬁ_“ _ 20

e O estoque duraria 20 dias.
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tre as medidas centrais, a mais utilizada é a média. Existem varios tipos de média,
mas as mais comuns s@o a média aritmética simples e a média aritmética
ponderada.

Na média aritmética ponderada, sdo atribuidos pesos para cada um dos valores.
Quanto maior for o peso, maior sera a influéncia daquele determinado dado no
valor da média aritmética ponderada.

Para calcular a média aritmética ponderada, utilizamos a férmula:

— =

pu P X1 +P2-Xo+Ps KXo+ ..k Pn-Xn Para calcular a média ponderada,
P1+P2+P3+...+Pn calculamos o produto de cada

) valor por seu respectivo peso e, |
P1. P2, P3, ... Php —— Pesos depois, calculamos a soma entre

esses produtos e dividimos pela
X1 X2 X3 Xn——= Valores do conjunto | soma dos pesos.

EXEO (1A PRATICA

Durante uma selecdo de professores, a prova era dividida em algumas etapas, e
cada uma delas tinha um peso. O candidato vencedor seria o que alcangasse maior
nota. Vamos encontrar, entdo, o candidato que possui maior média.

Prova de lingua estrangeira = peso 1
Prova prética — peso 2
Prova especifica da drea— peso 3
Andlise de curriculo — peso 4

OS CANDIDATOS ARMANDO E BELCHIOR TIVERAM AS SEGUINTES NOTAS:

CRITERIOS AMANDO BeLcHIoR ENtdo, calcularemos as médias:
_ 1-10+2-9+3-8+4-7 _ 1-6+2-7+3-8+4-10
X5 = X5 =
) 1+2+3+4 142+3+4
LINGUA ESTRANGEIRA 10 6 ~_ 10418424428 —_6+14424440
. 10 A T
80 __ B4
PROVA PRATICA 9 7 Xy = 10 Xg = 10
Xa=8,0 Xz =84 ._
PROVA ESPECIFICA 8 8

O CANDIDATO QUE POSSUI MAIOR MEDIA E O
BELCHIOR, LOGO ELE SERA CONTRATADO. ‘ 9

ANALISE DE
CURRICULO
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A fragdo representa uma ou mais partes de um todo.

ESTRUTURA: NUMERADOR
<|> @ @9 DENOMINADOR
Exemplo:
1 _2 _ 3 b
2 = 4 gl 6 3 — partes escolhidas
6 — total de partes

Como interpretar?

. Pizza dividida em 8 pedacos.
Se comer 3:

3/8

Lé-se: “trés oitavos”

I Quanto maior o denominador, menor sera cada parte.
Exemplo:1/2 > 1/8
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AGENDA 2030 DA ONU

Em setembro de 2015, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel (ODS) foram

langados, com a participacdo de 193 paises membros da Organizagdo das Nacdes
Unidas (ONU).

Estes 17 objetivos abordam a erradicacdo da pobreza, a luta contra desigualdades
e injusticas, e a mitigacdo das mudancas climaticas.

e Até 2030, espera-se que todos os paises do mundo se comprometam com esses
objetivos e trabalhem em conjunto, seja por meio do Estado ou da sociedade
civil, para alcangar as metas estabelecidas durante a Cuapula de
Desenvolvimento Sustentdvel em Nova lorque, nos Estados Unidos.

» Cada parte envolvida teréa papéis e responsabilidades definidos. Os ODS incluem
Educagdo de Qualidade, Erradicagdo da Pobreza, Agua Potdvel e Saneamento,
Saude e Bem-estar, Igualdade de Género, entre outros.

Para alcangar esses objetivos, foram estabelecidas 169 metas e mais de 300
indicadores, todos avaliados e aprovados pela ONU.

ERRADICAGAD FOMEZERD I EDUCACAD 5 IGUALDADE
DA POBREZA - EAGRICULTURY , DE QUALIDADE DE GENERD

TRABALHO DECENTE INDUSTRIA Iu REDUGAD DAS
E CRESCIMENTO DESIGUALDADES

ECONDMICO

AGAD CONTRA A
MUDANCA GLOBAL
00 CLIMA

PAZ. JUSTIGA E PARCERIAS E MEIOS
INSTITUIGES DE IMPLEMENTACAD
EFICAZES

Y, | &
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DICA

RESQLUCAO CNJ N° 550/2024 (N°400/2021) | |

Os indicadores de desempenho do PLS devem ser selecionados de acordo com o
plano estratégico e a realidade de cada érgao.

Os indicadores avaliam o desenvolvimento ambiental, econémico, social e cultural da

QO

instituicao.

O PLS deve conter, no minimo:

I - Indicadores de desempenho relacionados a:

V£ Uso eficiente de insumos, materiais e servigos;

« Energia elétricq;

4 Agua e esgoto;

" Gestdo de residuos;

& Qualidade de vida no ambiente de trabalho;

@ Capacitagdo continua do pessoal;

L Deslocamento de pessoal e materiais com foco na reducdo de
gastos e emissodes poluentes;
“{ Obras de reformas e leiaute;

(7 Equidade e diversidade;

W Aquisigbes e contratagdes sustentdveis.

O PLS SERA INSTITUIDO POR ATO DO PRESIDENTE DO ORGAO DO PODER JUDICIARIO E
8\ PUBLICADO NO SiTIO ELETRONICO DO RESPECTIVO ORGAO.

A COMISSAO GESTORA DO PLS PROPORA A REVISAO DO PLANO, QUE SERA PROMOVIDA
- PELA UNIDADE DE SUSTENTABILDADE, COM O APOIO DAS UNIDADES GESTORAS
RESPONSAVEIS PELA EXECUGAO DO PLS, NO MAXIMO, A CADA 2 (DOIS) ANOS.

i

B

_'“
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O Balango da Sustentabilidade é uma ferramenta de gestdo e transparéncia que
monitora os resultados das acdées de sustentabilidade no Poder Judiciario.

/- Objetivo principal: Melhorar a eficiéncia do gasto publico e acompanhar o uso
responsavel dos recursos.

/ Elaboragdo e Publicagdo

¢ Responsavel: Departamento de Pesquisas
Judicidrias (DPJ)

¢ Fonte de informagées: Sistema PLS-Jud

~/ COMPONENTES DO BALANGO

_ Variaveis e indicadores
¢ Incluem dimensdes ambiental, econdmica, social e cultural.
e Disponiveis no Anexo da Resolugdo.

7l indice de Desempenho de Sustentabilidade (IDS)
* Indicador sintético que combina varias dimensdes da sustentabilidade.
* Metodologia definida pelo DPJ.

O CNJ disponibiliza acesso ao PLS-Jud para padronizar o envio e recebimento dos
dados m=.

i .
DADOS ANUAIS:

DADOS MENSAIS:

ATE O DIA 30 DO MES %7 ATE O DIA 28 DE FEVEREIRO
SEGUINTE AO MES-BASE. DO ANO SEGUINTE AO ANO-BASE.

Além da prestagdo anual ao CNJ, os d6rgdos do Poder Judiciario devem realizar o
monitoramento periédico dos indicadores
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A institucionalizagcdo dos direitos e garantias fundamentais é o processo que transforma
principios essenciais, como a dignidade humana, em normas protegidas e aplicadas
no sistema juridico de um pais. Isso garante que esses direitos sejam reconhecidos,
respeitados e aplicados de forma eficaz.

——Como Funciona a Institucionalizag¢&o?

e . CONSTITUICAO E DOCUMENTOS FUNDAMENTAIS: A BASE DE TUDO! NO BRASIL,
A CONSTITUICAO FEDERAL DE 1988, CHAMADA DE "CONSTITUICAO CIDADA",
GARANTE DIREITOS FUNDAMENTAIS.

Ifl  LEGISLAGAO ESPECIFICA: LEIS COMPLEMENTARES DETALHAM OS DIREITOS
PREVISTOS, COMO OS CODIGOS CIVIL, PENAL E TRABALHISTA.

 ORGAOS DE PROTEGCAO: INSTITUICOES COMO:

PODER JUDICIARIO ©,: JULGA E ASSEGURA OS DIREITOS.
MINISTERIO PUBLICO £ : FISCALIZA E PROTEGE OS INTERESSES DA SOCIEDADE.
DEFENSORIA PUBLICA : AJUDA QUEM NAO PODE PAGAR POR ADVOGADOS.

*_, MECANISMOS DE APLICACAO: FERRAMENTAS COMO POLITICAS PUBLICAS,
ACESSO A JUSTICA E AGOES JUDICIAIS GARANTEM QUE ESSES DIREITOS SAIAM DO
PAPEL.

= EDUCAGAO E CONSCIENTIZAGAO: ENSINAR A POPULAGCAO SOBRE SEUS
DIREITOS E ESSENCIAL PARA FORTALECE-LOS.

€» MONITORAMENTO INTERNACIONAL: ORGANISMOS COMO A ONU E A OEA
ACOMPANHAM E FISCALIZAM O CUMPRIMENTO DOS TRATADOS INTERNACIONAIS.

A ConstituicGo de 1988 foi um marco! Além disso, tratados

internacionais de direitos humanos tém:

« Status Supralegal (acima das leis comuns, mas abaixo da
Constituicdo).

 Status Constitucional (quando aprovados com quérum

= qualificado, como uma emenda constitucional).

supralegais, respeitam a soberania da Constituicdo Federal |, que é a norma maxima

O Supremo Tribunal Federal (STF) define que tratados de direitos humanos, mesmo
@ no Brasil.


https://memorizaai.com.br/trt-8/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

[ ] [
memoriza.cai

DECLARAGAO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

< ,é; DIREITOSIEC
SOCIAISJEICULTURALS

%1 O QUE SAO DIREITOS ECONOMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS (DESC)?
Séo direitos que exigem atuagdo positiva do Estado, por meio de politicas publicas,
para garantir condi¢cdes dignas de vida.

g2 DIREITOS ECONOMICOS
Incluem:

v/ Direito ao trabalho

v Livre escolha do emprego

V4 Protecéo contra o desemprego
v/ Remuneracio justa e satisfatdria

I ABANCA COSTUMA COBRAR A IDEIA DE DIGNIDADE NO TRABALHO.

#3: Direitos sociais

Incluem:

v Direito a seguridade social

Vv Direito a educacgéo

v/ Direito a um padréo de vida adequado S
v/ Direito & salde e bem-estar

I ATENGAO: EDUCACAO E DIREITO SOCIAL E
CULTURAL AO MESMO TEMPO.

€. DIREITOS CULTURAIS

Incluem:

V/ Direito de participar da vida cultural

v/ Direito de fruir das artes

V/ Protecdo aos interesses morais e materiais do autor

EFETIVAC}AO PROGRESSIVA (PONTO-CHAVE DE PROVA)
I\ Diferentemente dos direitos civis e politicos:

v/ Os DESC nio sdo de implementacio imediata plena

vV Sua realizacio depende das condicées econdmicas do Estado

PEGADINHA CLASSICA: DIZER QUE SAO IMEDIATAMENTE EXIGIVEIS EM SUA
TOTALIDADE X
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CONVENGAO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CADH)

Composu;ao da Comissao: A Comisséo é formada , -
por 7 membros, com autoridade moral e saber em
direitos humanos.

Processo de Eleicdo: Os membros sdo eleitos pela

Assembleia-Geral da Organizacdo dos Estados

Americanos (OEA) e devem ser de diferentes paises.

Fung¢do principal: Promover a observdncia e defesa dos direitos humanos nas
Américas.

ELABORAR RELATORIOS E
ESTUDOS, ALEM DE
FORNECER

ASSESSORAMENTO
\ SOBRE QUESTOES DE
DIREITOS HUMANOS.

FORMULAR
RECOMENDAGOES AOS
GOVERNOS PARA
MELHORAR AS LEIS E
GARANTIR RESPEITO AOS
DIREITOS HUMANOS.

Qualquer pessoa ou grupo pode apresentar peticdes & Comissdo sobre violagdo de
direitos humanos.

ESTIMULAR A
CONSCIENTIZAGAO
SOBRE DIREITOS
HUMANOS.

Para que uma peticdo seja aceita, deve atender a certos critérios:
» Recursos internos esgotados.
e Peticdo apresentada dentro de 6 meses apds a decisdo final.
e A matéria ndo deve estar pendente em outro processo internacional.

OS ESTADOS PODEM RECONHECER A COMPETENCIA DA COMISSAO PARA INVESTIGAR
VIOLAGCOES POR OUTROS ESTADOS.
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IGUALDADE E NAO DISCRIMINAGAO

A discriminagdo em razdo da deficiéncia se refere a qualquer forma de
tratamento desigual ou preconceituoso que as pessoas com deficiéncia
possam enfrentar com base em sua condicédo de deficiéncia.

Isso inclui qualquer acdo ou omissdo que tenha o propdsito ou o efeito de
prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercicio dos direitos e
das liberdades das pessoas com deficiéncia.

Essa discriminagdo pode assumir varias formas, incluindo:

EXCLUSAO SOCIAL
Negar a participagdo de
pessoas com deficiéncia em
atividades sociais, culturais,
educacionais ou de lazer.

TRATAMENTO DESIGUAL
Tratar pessoas com deficiéncia de

maneira diferente ou inferior em
comparagdo com outras pessoas p
em situagdes semelhantes. /

BULLYING E ASSEDIO
' RA

[y

Submeter pessoas com deficiéncia a
assédio, zombarias ou abuso verbal ou
fisico devido & sua condigdo de deficiéncia.
A\

!

@ outra drea da vida social.
)

FALTA DE ACOMODAGOES

N&o fornecer ajustes razodveis
ou adaptagdes necessdrias
para que as pessoas com
deficiéncia possam participar
plenamente da sociedade.

ACESSO NEGADO
Negar o acesso de pessods com

deficiéncia a edificios publicos,
transporte, servigos de saude,
emprego, educagdo ou qualquer

ESTEREOTIPOS E PRECONCEITOS
Basear decisées ou tratamento em

esteredtipos ou preconceitos sobre
pessoas com deficiéncia.

ZOAVEIS

NEGLIGENCIA MEDICA
Negar tratamento médico

adequado ou cuidados de saude
devido a deficiéncia.

J
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INCIPIO DO DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA IV
it

Isso significa que a pessoa com deficiéncia néo pode ser excluida desses processos com
base na deficiéncia.
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O direito de
- conservar sud
O direito (,je casar=sé  tertilidade, e &
e constlt’UIr uniéo proibida
estavel.

qualquer forma
., de esterilizagdo
., compulsoria.
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O direito de decidir sobre o nGmero
de filhos e ter acesso a informacgdes
adequadas sobre reproducéio e

L planejamento familiar.

LT
.* Ye,

'y *
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Igualdade no
direito de guarda,
tutelq, curatela e

adocéio,
independentemen
te da posicdo de
adotante ou
adotando.

O direito de exercer
direitos sexuais e
reprodutivos, o que inclui
o direito de tomar
decisdes sobre sua vida
sexual e reprodutiva.

N
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.
LTI T

Pessoas com
deficiéncia tém
direito & convivéncia
familiare
comunitaria sem
discriminagdo, de
acordo com o direito
a familia.
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Texto e

@ Bastimaits Arquivos de escrita e edicao Axt .docx .odt .pdf
PRINCIPAIS TIPOS .
E PIaDnl(ljhas Dados numéricos e tabelas Xls  .xlsx .csv
DE ARQUIVOSE SR,
EXTENSOES @ Imagens Fotos e graficos .jpg .png .gif .bmp
ﬁ e@ Audio Sons e misicas .mp3 .wav .aac
m Programase  Fiimes e gravagoes .exe .msi .bat
Executdveis
@ Compactados Agrupamento de arquivos .zip .rar 7z
¢ Dica pratica:

Para exibir extensbes ocultas no Windows —
| Explorador de Arquivos — Exibir = Mostrar — Extensées de nomes de arquivos.

& Exemplo préatico
Vocé recebe um arquivo chamado “musica.mp3”.

=] Pela extens@o .mp3, o Windows sabe que & um
arquivo de audio e o abre automaticamente com o
reprodutor de midia.

Se fosse “musica.txt”, seria aberto no Bloco de Notas.

© Exemplo pratico
Vocé baixa um arquivo chamado “planilha” (sem extenséo).

we. | O icone é uma folha em branco, e ao clicar, o Windows
pergunta com qual programa abrir.

XLS Se vocé renomear para “planilha.xis”, o icone muda
automaticamente e o arquivo passa a abrir no leitor de
planilha(excel).
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s , NAVEGADORES

Um navegador web (ou web browser) é um software que permite acessar, visualizar e
interagir com informacgdes da internet.

Ele funciona como uma ponte entre o usudrio e a web, interpretando os cédigos (HTML CSS,
JavasScript) e transformando-os em péginas visuais e interativas.

(@

FUNC_;I'-'\O PRINCIPAL

Interpretar cédigos de paginas (HTML, CSS, JS).
Exibir sites, imagens, videos e outros conteldos. g
Permitir navegagdo entre paginas por meio de links (hiperlinks).
Oferecer recursos como favoritos, histérico, abas e segurancga.

6o navegador atua como interface grdfica da internet — sem ele,
o usudrio ndo conseguiria acessar a Web.

COMO FUNCIONA A NAVEGAGAO

21 O usudrio digita um enderego (URL).

1 O navegador envia uma requisigdo ao servidor do site.

2] O servidor responde com os arquivos da pagina (HTML, CSS, JS).
1 O navegador renderiza esses codigos — exibe o contetdo visual.

Assim, tudo o que vemos — texto, imagem ou video — é resultado dessa tradug¢do
automatica feita pelo navegador.

(7 Google Chrome

# Microsoft Edge
Rdapido, seguro e

M Mozilla Firefox Baseado no

com sincronizagdo Cédigo aberto e Chromium, integrado
via conta Google. foco em ao Windows.

privacidade.

® safari J Opera

Otimizado para Leve, com VPN gratuita e
dispositivos iOS e macOS modo economia de dados.
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GOOGLE WORKSPACE

O Google Drive é uma plataforma de armazenamento na nuvem, parte do Google
Workspace, que permite armazenar, compartilhar e acessar arquivos de qualquer
lugar, em qualquer dispositivo. Além de armazenamento, ele oferece a possibilidade de
trabalhar colaborativamente com outras pessoas, gerenciando permissées de
acesso.

T

e Para compartilhar um arquivo no Google Drive, clique com o botéo direito
sobre o arquivo ou pasta e selecione "Compartilhar’.

Como Funciona o Compartilhamento de Arquivos:

e Vocé também pode clicar no icone de cadeado ao lado do arquivo e
ajustar as permissoes de acesso diretamente.

Definicdo de Permissdes: Ao abrir a janela de compartilhamento, insira os e-
mails dos destinatarios e escolha o nivel de permisséo:

Z

O,

COMENTARIO: PERMITE QUE O
DESTINATARIO VISUALIZE E
COMENTE NO ARQUIVO, MAS
NAO FACA ALTERACOES

VISUALIZACAO: PERMITE QUE
O DESTINATARIO APENAS
VISUALIZE O ARQUIVO.

EDICAO: O DESTINATARIO
PODE EDITAR O CONTEUDO
DO ARQUIVO.

Para restringir acessos, vocé pode remover permissdes ou alterar a
visibilidade do arquivo a qualquer momento.

Notificacdes: Vocé pode configurar notificagdes para ser avisado sempre
que alguém editar o arquivo ou adicionar comentarios.

Fique atento ao compartilhamento de pastas (se vocé compartilha uma pasta inteira, todos
os arquivos dentro dela também sdo compartilhados).
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NOGOES DE INFORMATICA

&

O QUE PRECISAMOS SABER?

Seguranca da Informagdo corresponde ao conjunto de medidas destinadas a
proteger informagdes e sistemas contra acessos, alteragdes, divulgagdes,
destruicbes ou indisponibilidades indevidas. Em concursos, destacam-se
principalmente os principios que asseguram que a informagdo permanecga
protegida, integra, confiGvel e disponivel durante todo o seu ciclo de utilizagdo.

) — .
RINCIRIOSJEUNDAMENTAIS
CONFIDENCIALIDADE garante que a informagéio seja acessada apenas
por pessoas, sistemas ou entidades autorizadas, impedindo acessos e
divulgagdes indevidas.

INTEGRIDADE garante que a informagéo permaneca correta, completa e
sem alteragdes indevidas, protegendo os dados contra modificagées
ndo autorizadas.

DISPONIBILIDADE garante que informacgdes, sistemas e servigos
permanegcam acessiveis aos usudrios autorizados sempre que forem

NUTENTIEIDADEIEINACIRERUDIO

AUTENTICIDADE garante a verificagéo da identidade ou da origem de
uma pessoaq, sistema, mensagem ou informagéo, confirmando que ela
1 ))

~)

é realmente quem ou aquilo que afirma ser.

NAO REPUDIO impede que uma pessoa hegue posteriormente a autoria
de uma mensagem, transagdo ou agdo realizada, garantindo a
comprovacdo do ato praticado.

ORIZAYAI

Para consolidar o conteldo, é importante associar cada principio da Seguranga da

***———

Informacdo a fungdo que desempenha na protecdo dos dados e dos sistemas:
SEGURANGCA DA INFORMAGAO — protecdo das informagdes e dos sistemas.
CONFIDENCIALIDADE — acesso apenas aos autorizados. -
INTEGRIDADE — dados corretos e sem alteragdo indevida. :
DISPONIBILIDADE — acesso quando necessdario. \

AUTENTICIDADE — confirmacd&o da identidade ou origem.
NAO REPUDIO — impossibilidade de negar posteriormente um ato.
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RANSOMWARESSRYWAREROmanl.
EADWARE = O

O QUE PRECISAMOS SABER?

Entre os malwares mais cobrados em concursos estdo ransomware, spyware e
adware, diferenciados principalmente pela finalidade de cada um. O ransomware
busca bloquear sistemas ou sequestrar dados, geralmente exigindo pagamento
para liberagdo; o spyware atua de forma oculta para espionar atividades e coletar
informacgoées; e o adware tem como principal objetivo exibir anlncios, muitas vezes
de forma excessiva ou indesejada.

O ransomware € um malware que restringe o acesso a arquivos,
dados ou sistemas e exige pagamento ou alguma vantagem para

restaurar esse acesso. Sua atuagdo ocorre principalmente por meio de:
[v; criptografia de arquivos;
[/ bloqueio do sistema;
[virestricdo de acesso a dados.

Pode capturar habitos de navegagdo, dados digitados, informagoes
pessoais e atividades realizadas no computador, comprometendo a
privacidade do usudrio.

O adware é um software associado a exibigdo automatica de anidncios
publicitarios, muitas vezes de forma excessiva ou indesejada. Sua presenga

pode interferir diretamente na experiéncia de navegagdo por meio de:
[v;janelas de propaganda;
v banners;
(v redirecionamentos;.
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REMEDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V

LXXI - conceder-se-a mandado de injuncdo sempre que a falta de norma
regulamentadora torne inviavel o exercicio dos direitos e liberdades constitucionais
e das prerrogativas inerentes a nacionalidade, a soberania e a cidadania;

Previsdo constitucional: Art. 5°, LXXI, CF.

MANDADO DE INJUNGAO
0 gue, afinal & injungiio?

O mandado de injungdo € uma ordem para criar uma lei que aplique os direitos

contidos na Constituicdo. Esse remédio constitucional pretende suprir a falta de
uma lei que garanta o exercicio dos direitos e liberdades constitucionais e das

garantias relativas a nacionalidade.

Isso se deve ao fato de que, quando uma lei infraconstitucional (lei de menor forca
que a Constituicdo) ndo é editada ou complementada, o exercicio desses direitos
pode ser limitado ou mesmo impedido na pratica.

exemplo prdtico de
— como funciona o

o injugéo
A Constituicdo Federal, por mandando de injug
exemplo, assegura o

direito a educacdo. No

entanto, este direito é s
concretizado e posto em CONSTITUICAD | _
pratica através da Lei de [ X
Diretrizes e Bases da - '
Educacdo (LDB). Logo, é |
por meio da LDB que o "_‘.;:7':60 Guf‘%f:gigde
direito a educacio co,‘fsmuc'w““‘ reguladora
, mandado de
prometido em  nossa injucdo

Constituicédo é cumprido.

Se a LDB nao existisse e o direito a educacédo nao fosse implementado, seria
possivel solicitar um mandado de injungdo para que, por meio de uma
notificagdo do Poder Judicidrio, o Poder Legislativo pudesse deixar de se omitir
e criar uma lei que cumprisse a promessa constitucional.
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DIREITOS POLITICOS - PARTE VIII

DIREITOS POLITICOS NEGATIVOS

Os direitos politicos negativos, também conhecidos como restricées ou limitagdes
aos direitos politicos, referem-se as situagcbes em que certas pessoas tém seus
direitos politicos restringidos ou suspensos devido a circunstancias especificas.
Isso geralmente ocorre como resultado de condenagdes criminais, falta de
capacidade mental ou outros fatores que possam comprometer a capacidade de um

individuo de participar plenamente do processo politico.

Podemos dividin as inelegibiliddaces em dois grandes Guupos;

INELEGIBILIDADES ABSOLUTAS:

Séo restricdes ligadas as caracteristicas pessoais do individuo que impedem sua
candidatura e, consequentemente, sua participacdo em qualquer cargo politico.
Estas restricdes sdo explicitamente estabelecidas na Constituicdo Federal e néo
podem ser criadas novas inelegibilidades absolutas por meio de legislagdo que nédo

seja de natureza constitucional.
@D

<p®

os estrangeiros

os inalistaveis (pessoas

que ndio podem ser
alistadas
eleitoraimente)

. eosanalfabetos.

E importante notar que,

apesar dos analfabetos

terem o direito de votar

(voto facultativo), néo

possuem a elegibilidade

para serem votados.

q4)

INELEGIBILIDADES RELATIVA:

os con_sci‘itos durante o
periodo de servigco
militar obrigatorio;

Referem-se a regras que impedem a candidatura a certos cargos politicos, devido
a circunstancias especificas delineadas na Constituicdo ou em leis complementares.
Tais restricbes ndo estdo diretamente vinculadas as caracteristicas pessoais do
individuo e, portanto, ndo resultam em um impedimento completo para o
exercicio de qualquer cargo politico. Isso significa que uma pessoa pode ser
impedida de se candidatar a determinados cargos, mas ainda ter a possibilidade de

concorrer a outros.

inelegibilidade
relativa por motivo
de casamento,
parentesco ou
afinidade
(conhecida como
inelegibilidade
reflexa);

inelegibilidade relativa
por razdées funcionais;

inelegibilidade

. relativa relacionada

a condigdo de
militar.
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PODER DE POLICIA

ATENGAO!
Esse € um dos poderes que mais é cobrado em prova!

O poder de policia &€ um dos poderes mais relevantes no campo do direito
administrativo. Ele confere a administragéio publica a autoridade para
regulamentar, fiscalizar e controlar as atividades dos individuos e entidades
de maneira a garantir o bem-estar da sociedade, a ordem publica, a
segurancga, a sadde pUblica e outros interesses coletivos.

Esse poder néo se relaciona apenas com a atuagdo das forgas policiais, mas
engloba uma gama mais ampla de fun¢gdes administrativas que visam
equilibrar o direito individual com o interesse coletivo.

Algumas das dreas em que o poder de policia é
aplicado incluem o licenciamento de
estabelecimentos comerciais, a regulacio de
| trdifego, a protecio do meio ambiente, a
] fiscalizagdo de construgcdes e a promocédo da saude
publica.

O poder de policia é exercido de forma discricionaria pela
administragéio publica, permitindo que ela imponha
restricoes e condigdes ds atividades privadas quando
necessdrio para o bem publico. No entanto, essa atuagédo
deve ser pautada pela legalidade, proporcionalidade e
respeito aos direitos fundamentais dos individuos.

Portanto, o poder de policia € um instrumento importante
para manter a ordem, a seguranga e o equilibrio na
sociedade, garantindo que os interesses individuais n&o
prejudiquem o interesse coletivo.
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LEI N. 14.133/2021 - LICITAGOES PUBLICAS

<)
d.) '

CONCORRENCIA 5

‘le-)

A concorréncia € adequada para

contratagcdes de grande relevancia, como |~
obras complexas, servigos especializados
ou aquisi¢des de alto valor. '
@ Nessa modalidade, o edital define
claramente as condicdes e requisitos ~

para a participagdo dos concorrentes.

PARA CONTRATOS DE ALTO VALOR OU MAIOR COMPLEXIDADE.

Principais requisitos a serem considerados na modalidade de concorréncia:

CONTEUDO OBRIGATORIO NO EDITAL

» Requisitos de participag¢do: habilitagdo juridica, técnica, econdmico-financeira e
regularidade fiscal.

» Clareza e precisdo: evitar ambiguidades; definir exatamente o que é exigido.

e Prazofinal: data limite para envio das propostas.

e Critérios de julgamento: preco, qualidade técnica, prazo de execugdo,
capacidade técnica etc.

FASES DO PROCESSO:
¢ Andlise das propostas —
avaliagdo com base nos critérios B
5 definidos no edital.
Adjudicagdo — contrato vai >
para o licitante com proposta

mMais vantajosa.

Habilitagéo — andlise dos documentos que comprovam
capacidade juridica, técnica, financeira e regularidade fiscal.

!I! DIREITOS DOS LICITANTES
» Recurso administrativo — contestar decisées do processo.
« Impugnacdo do edital — se houver irregularidades ou regras duvidosas.

. MAIS RIGOROSA: HABILITAGAO ANTES DA ANALISE DE PROPOSTAS.
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DICA
DURAGAO DO TRABALHO Vil

i INTERVAUOJINTRAJORNADA

Os intervalos intrajornada sdo as pausas que ocorrem durante a jornada diaria de
trabalho, conforme regulamentado pelo artigo 71 da CLT. De acordo com o artigo

"%611—& Il da CLT, é possivel reduzir o intervalo intrajornada para funcionéarios
urbanos através de acordo ou convengédo coletiva, desde que respeitados os 30
minutos minimos.

'k ‘\ =
N</ +
%

<

\ @m\&,
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PROCESSO JUDICIARIO DO TRABALHO

MANDADOIESDA
RENHORA

Quando a execucdo é requisitada, o juiz ou presidente do tribunal ordena que seja
expedido um mandado de citagdo para que o executado cumpra a decisdo ou o
acordo no prazo estabelecido.

Nos processos de execucdo trabalhista, antes de recorrer a penhora de bens, ¢é
obrigatodrio o uso de ferramentas eletrénicas como:

v/ BacenJud - sistema utilizado para bloqueio de valores em contas bancarias;
v/ Renajud - restricio de veiculos;
vV Serasajud - negativacdo de devedores em drgdos de protecio ao crédito.

ESSES SISTEMAS GARANTEM MAIOR AGILIDADE NA SATISFACAO DOS CREDITOS TRABALHISTAS.

ENCONTRADO APOS DUAS

TENTATIVAS EM 48 HORAS, A
CITAGAO SERA FEITA POR EDITAL, QUE
DEVE SER PUBLICADO NO JORNAL
OFICIAL OU AFIXADO NA SEDE DO
TRIBUNAL POR CINCO DIAS.

DEVE CONTER A DECISAOOU A CITAGAO SERA FEITA
O ACORDO NAO CUMPRIDO.  pOR OFICIAIS DE JUSTIGA.

Se o executado realizar o pagamento, isso serd feito perante o escrivdo ou
secretario, que lavrara o termo de quitagcdo em duas vias.

Uma via serd entregue ao executado, e a outra serd anexada ao processo.

CASO O EXECUTADO NAO PAGUE, ELE PODE GARANTIR A EXECUGAO AO FAZER O DEPOSITO DO VALOR

ATUALIZANDO-O COM AS DESPESAS DO PROCESSO, OU AO APRESENTAR UM SEGURO-GARANTIA JUDICIAL

OU INDICAR BENS PARA PENHORA, SEGUINDO A ORDEM PREFERENCIAL DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL.
SE O EXECUTADO NAO PAGAR E NAO GARANTIR A EXECUGAO, O JuIz PROCEDERA COM A PENHORA DE
BENS SUFICIENTES PARA COBRIR O VALOR DA CONDENAGAO, INCLUINDO CUSTOS E JUROS. ESSES JUROS
SAO DEVIDOS DESDE A DATA EM QUE A RECLAMAGCAO INICIAL FOI AJUIZADA.

O

INCLUSAO DO NOME DO EXECUTADO EM ORGAOS DE PROTEGAO AO CREDITO OU NO BANCO NACIONAL

QUMA DECISAO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO SO PODE SER LEVADA A PROTESTO OU GERAR A
DE DEVEDORES TRABALHISTAS (BNDT) APOS 45 DIAS DA CITAGAO, SE NAO HOUVER GARANTIA DO JUIZO.
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FUNDAMENTOS DA ORGANIZAC}I\O BUROCRATICA, TEORIAS CLASSI

ORGAN

A Organizagéo Linha-Staff surge para resolver
as limitagées da estrutura linear. Ela mantém
a hierarquia, mas acrescenta 6rgdos de apoio
técnico, chamados de “staff".

CN

Vocé ainda tem uma linha de chefia (como na padaria do exemplo
anterior), mas agora existe também uma equipe de especialistas
(o staff) que ajuda os chefes a tomar decisdes melhores.

Esses especialistas ndo mandam diretamente nos funcionarios, mas
aconselham os gestores com base em conhecimento técnico.

* CARACTERISTICAS PRINCIPAIS:

e Mantém a hierarquia linear: cada pessoa ainda tem um Unico chefe direto.

« Inclui érgéos de apoio (staff): consultores, analistas e especialistas que ajudam
nas decisoes.

e Autoridade funcional: o staff pode orientar sobre temas técnicos, mas ndéo
manda diretamente nos outros setores.

» Separagdo entre execugdo e apoio: os 6rgdos de linha executam; os 6rgdos de
staff orientam.

| EXEMPLO PRATICO:

e Pense agora numa grande rede de padarias. O gerente ainda cuida da
equipe, mas ele conta com ajuda do setor de RH, do contador, do engenheiro
de alimentos e do setor juridico.

e Esses setores n@o mandam na operagdo, mas aconselham os gestores sobre
| leis, finangas, qualidade, processos, etc.

VANTAGENS: { DESVANTAGENS:
«  Ajuda técnica especializada: os  * Conflito entre linha e staff: o gestor pode
gestores tomam decisées mais ndo seguir o conselho técnico, gerando
embasadas. atritos.
« Mantém a disciplina e a hierarquia. * Dificuldade de equilibrio: nem sempre esta
+ Melhora a qualidade das decisées. claro até onde vai o poder de cada um.

Permite inovagdo sem perdero  * Pode gerar burocracia e confus@o, se ndo
controle for bem implantada.
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DICA
PLANEJAMENTO ESTRATEGICO, TATICO E OPERACIONAL

A analise SWOT, também conhecida
como Matriz SWOT, é uma ferramenta
crucial no diagndstico organizacional,
proporcionando aos administradores
uma visdo sistémica das forgas,
fraquezas, oportunidades e ameacas
que a organizacao enfrenta.

A Matriz SWOT é uma representacédo esquematica dividida em quatro quadrantes,
destacando os seguintes aspectos:

Weaknesses

Fraquezas
O que ndo estd

nterno

gerando vantagem
competitiva?

Strengths

Forcas

O que a empresa tem
de melhor que seus

f’ﬂrno

concorrentes?
Opportunities Threats
Oportunidades ' | Ameacas

O que temos l& fora
que cria um cendrio
desfavordavel?

xterno

pode gerar vantagem

O que temos la fora que \
competitiva?

AJUDA
ATRAPALHA



https://memorizaai.com.br/trt-8/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

[ ] [
memeoriza.cai

GESTAO DE PESSOAS

y L

SISTEMASIDE

Os sistemas de informacdes gerenciais de RH (SIGRH) sdo como os super-herdis da
tecnologia no mundo dos recursos humanos!

Eles entram em cena para coletar, guardar, processar e analisar todos os dados
quentinhos sobre os colaboradores da empresa.

Com esses gadgets poderosos, a tomada de
decis@o fica mais facil do que fazer uma selfie! Eles
entregam informagdes fresquinhas sobre o perfil da
galera, movimentagées de pessoal, folha de

Os superpoderes dos SIGRH incluem:

r"'
AUMENTAR A EFICIENCIA,
| REDUZIR ERROS,
~ AUTOMATIZAR PROCESSOS
— CHATOS, DAR AQUELE
< N CONTROLE MAROTO DAS
N ?  — ATIVIDADES DE RH
W A —_— E CRIAR RELATORIOS INCRIVEIS
— @ — PARA AJUDAR A GALERA A TOMAR
DECISOES ESTRATEGICAS.
L E um verdadeiro show de tecnologia a servigco da equipe!

ROUITICASIDERECURSOSTHUMANGS

As politicas de Recursos Humanos sdo como o GPS da gestdo de pessoas, guiando
todas as decisdes e praticas nesse universo! >

e Elas tocam em vdrias dreas, desde a caga aos talentos _
na selegéo até a mdgica dos beneficios e salarios, ~— " /P
passando por treinamentos que fazem todo mundo/ N/
brilhar, satde e seguranga para manter a galera feliz, e
claro, o desempenho que é o coragdo da empresal

e Tudo isso para garantir que a organizagdo seja um
lugar justo, transparente e que os interesses da turma
estejom alinhados com os objetivos da equipe.
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LIDERANCA

Para que exista lideranga, é necessdrio, no minimo, a interagdo entre um lider e um
liderado.

Portanto, podemos pensar na lideranga como aquele superpoder de influenciar uma
situacdo através da comunicacédo, tudo isso para conquistar um ou vérios objetivos!

b N J -
a | .
SR~ —  ORVEVES &
relacionamento . estrutura social o lider com.o me|o induzir pessoas
existent BN . decorrente da para atribuir cumprir
pessoas. atribuicéo objetivos obrigacées

de autoridade. ou necessidades.

A definigdio de lideranga, assim, abrange, no minimo, dois aspectos essenciais:

TENDENCIA DOS
SEGUIDORES SEGUIREM
UM DETERMINADO
INDIVIDUO

_

Unindo esses dois pontos, chegamos a fabulosa conclusdo: "Ninguém se torna lider
sem fazer um belo jogo de cintura para convencer a galera a seguir sua onda; e para
brilhar, seus seguidores precisam enxergd-la como a chave mdgica para abrir as
ortas dos prdprios sonhos!"
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Apesar de o texto da Constituicdo Federal ndo fazer distincdo explicita entre os dois
institutos, é possivel dizer que ambos os conceitos tém funcées diferentes. Os direitos
fundamentais podem ser definidos como os bens e vantagens que a Constituicdo
Federal concede. As garantias fundamentais, por outro lado, sdo os mecanismos
constitucionais que protegem os direitos fundamentais.

Além disso, vale destacar que eles possuem aplicabilidade imediata. Contudo, sua
eficacia sera validada de acordo com o planejamento e a pratica de politicas publicas.

DIREITOS FUNDAMENTAIS

Sdo bens e vantagens assegurados pela
constituicdo.

GARANTIAS FUNDAMENTAIS
Instrumentos utilizados para assegurar que
os direitos possam ser exercidos pela
populagdo.

E importante salientar que ndo ha uma hierarquia entre os direitos
Q fundamentais constitucionalmente previstos, embora alguns deles, como

mencionado, sejam a base para a existéncia de outros direitos.

Sédo muitas as questdes de prova que exigem a caracteristica da relatividade
Q dos direitos fundamentais. Em todos os casos, devemos lembrar que "ndo ha

direitos ou garantias que sejam absolutos".

ALCANCE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

Brasileiros h Estrangeiros residentes no pais

-9

A N\

ALCANCE DOS DIREITOS
FUNDAMENTAIS

Estrangeiros ndo residentes no pais

Apesar de o artigo 5.°, caput, se referir apenas a "brasileiros e estrangeiros residentes
no pais", € unanime na doutrina que os direitos fundamentais sdo validos para
qualquer pessoa que esteja em territorio nacional, mesmo que seja um
estrangeiro residente no exterior. Um estrangeiro que estiver de férias no Brasil ser4,
portanto, titular de direitos fundamentais.
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DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMESTICOS I

Os empregados domésticos tém direito ao recolhimento de 8%
sobre o salario, referente ao Fundo de Garantia por Tempo de
Servigo (FGTS), realizado pelo empregador.

Além disso, ha a unificacdo da cobranca de INSS, Imposto de
Renda (IR) e FGTS em um unico boleto, pago pelo empregador.

Outros Direitos Importantes:

» Seguro contra acidentes de trabalho: Previsdo de 0,8%.

o Férias: Direito a férias apdés um ano de trabalho, com
acréscimo de um terc¢o do saldrio.

e Registro de ponto: Obrigatério, podendo ser manuadl,
mecdnico ou eletrénico, para comprovar o vinculo
empregaticio e conferir datas e hordarios de trabalho. J

Os empregados domésticos tém direito ao seguro-desemprego em caso de demisséo
sem justa causa, conforme a resolugéo 754/2015.

@ O beneficio, equivalente a um salario minimo, tem duragcdo maxima de trés parcelas.
Requisitos para Acesso ao Seguro-Desemprego:

e Comprovar emprego por no minimo 15 meses
nos dltimos 2 anos antes da demissdo.

e Ndo possuir renda suficiente para a
manutengdo da familia.

e Ndo estar recebendo qualquer beneficio
previdencidrio, exceto penséo por morte efou
auxilio acidente.

e Solicitar o beneficio no SINE dentro do periodo
de 7 a 90 dias apds a demissdo.

Para requerer o seguro-desemprego, é
necessdrio agendar atendimento online no érgdo
governamental estadual.

@ OS DOCUMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CASOS SAOQ:
CPF DO EMPREGADOR;
DATA DE ADMISSAO;
DATA DE DEMISSAO.
ALEM DESSES DOCUMENTOS, A IDENTIDADE, A CARTEIRA DE
TRABALHO E O TERMO DE RESCISAO SAO ESSENCIAIS.
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CONTROLE DA ADMINISTRAGAO PUBLICA |

O controle da Administracdo Publica refere-se ao conjunto de mecanismos e
procedimentos pelos quais sdo avaliadas e fiscalizadas as atividades e condutas dos
6rgdos, agentes e entidades que compdem a administragdo estatal. O objetivo
primordial desse controle é assegurar que a Administracdo Publica atue de acordo com
os principios legais, éticos e constitucionais, promovendo a transparéncia, a eficiéncia,
a legalidade e a prestacédo de servicos de qualidade aos cidadéos.

Conforme observardo, a administragdo publica estd sujeita a ser fiscalizada por
entidades pertencentes a todos os Poderes (Legislativo, Judicidrio e Executivo), em
vdrias etapas de suas atividades, as quais podem abranger diversos aspectos da sua
atuacdo.

Vamos agora categorizar as modalidades de controle?

ORGAO CONTROLADOR

Controle poderd ser administrativo, legislativo ou judicial.

ASPECTO CONTROLADO

O controle poderd ser de legitimidade/legalidade ou ainda de mérito.

MOMENTO DE EXERCICIO

Controle poderd ser prévio, concomitante ou posterior.

ORIGEM

Controle poderd ser interno, externo e popular.

AMPLITUDE

Controle podera ser hierdrquico e finalistico.
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DICA = G MY
LEI N. 14.133/2021 - LICITAGOES PUBLICAS i
‘@

CONCURSO

Critério de Julgamento: melhor técnica ou contetdo artistico. <

Essa modalidade é utilizada especificamente para a selecdo
de trabalhos técnicos, cientificos ou artisticos.

J 5
Y

Esses concursos sdo frequentemente promovidos com o

objetivo de incentivar a inovacéo, criatividade e exceléncia ‘
em areas especificas.

. NAO CONFUNDIR COM CONCURSO PUBLICO PARA CONTRATAGAO DE SERVIDORES.

Pontos-chave sobre essa modalidade:

AREAS ABRANGIDAS
@ e Arquitetura, urbanismo, design, engenhariqa, literatura, artes visuais, ciéncias
sociais, entre outras.

§ PREMIAGAO

Possibilidade de prémios ou Valores variam conforme
remuneragées (previstos no edital). complexidade e natureza do trabalho.

CRITERIOS DE JULGAMENTO
e Originalidade.
e Qualidade técnica.
e Relevdancia cientifica ou artistica. [/
e Inovagdo.

e Adequacdo ao edital. -

) COMISSAO JULGADORA
@ e Formada por especialistas na drea do concurso.

e Avalia trabalhos e define vencedores com base nos critérios do edital.
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CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE GESTAO DE CONFLITOS

O QUE PRECISAMOS SABER?

A gestdo de conflitos no ambiente institucional e legislativo consiste no

~

conjunto de técnicas e procedimentos voltados a prevengdo, mediagcdo e
solugdo de divergéncias funcionais.

NATUREZA E FINALIDADE DA GCESTAO 0E
CORENIN0S:

E regra a adogd@o de mecanismos administrativos destinados a
manutencdo da ordem, disciplina e regularidade das atividades
institucionais. Constitui condig¢do especifica a identificacdo prévia
das causas do conflito e dos agentes envolvidos. A atuagdo
preventiva visa evitar prejuizos & continuidade do servigo publico
legislativo.

E regra a observancia dos principios da legalidade, proporcionalidade e
razoabilidade na condugdo das medidas de intervengdo. Constitui
condigdo especifica a preservagdo da autoridade institucional e do
respeito s normas internas de funcionamento. Constitui exceg¢éo a
adoc¢d@o de medidas coercitivas imediatas apenas em situagées de risco
d seguranga ou a ordem.

PROCEDIAENTOS OPERACIONALS DA
ADADISTRAGAD OE CONFLITOS

A gestdo de conflitos deve seguir procedimentos formais de
comunicagdo, registro e encaminhamento das ocorréncias. E regra a
atuagdo escalonada, iniciando-se por orientagdo preventiva e, se
necessdrio, por medidas disciplinares ou operacionais. Constitui

‘I condigdo especifica a atuagdo coordenada entre setores
administrativos e operacionais, o que influencia a eficdcia da
intervengdo institucional.

Em decorréncia da atuagdo preventiva e corretiva, preserva-se a

seguranca institucional e a continuidade das atividades legislativas. E Q
regra a formalizagdo das decisées e providéncias adotadas para fins de '

controle e responsabilizagdo. Constitui exceg¢do a flexibilizagdo '
procedimental apenas em situagbes emergenciais devidamente l -
justificadas. R |

0
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Diferenca entre Urgéncia e Emergéncia

e Urgéncia: Situacdo que precisa de cuidado médico rapido, mas nao coloca a vida
em risco imediato (ex: fratura). |

« Emergéncia: Situagdo critica que ameaca a vida, exigindo atendimento imediato
(ex: parada cardiaca). (| €9

XABCOERYAVAUIACAONINICINDEURGENCIAYHEMERGENCIA!

A avaliagdo do paciente em situagdes criticas segue o protocolo ABCDE, que permite

priorizar as condi¢cdes que ameacam a vida e estabelecer um plano de atendimento
sistematico.

A AVALIACAO INICIAL DEVE SER FEITA COM A SIGLA ABCDE, PARA GARANTIR QUE O
PACIENTE RECEBA O ATENDIMENTO CORRETO, EM ORDEM DE PRIORIDADE:

(X - EXSANGUINAGAO (HEMORRAGIA EXSANGUINANTE)

e Controle imediato de sangramentos externos graves.
O paciente pode morrer em minutos sem essa intervencgdo.

S

A - AIRWAY (VIA AEREA + COLUNA CERVICAL)
e Abrir e proteger via aérea, mantendo imobilizagdo cervical.

B — BREATHING (RESPIRAGAO E VENTILAGAO) -
<  Garantir ventilag&o adequada (oxigénio, expansibilidade tordcica).

C — CIRCULATION (CIRCULAQI\O COM CONTROLE DE HEMORRAGIA INTERNA) @
e Checar pulso, PA e tratar choque hipovolémico.

D - DISABILITY (EXAME NEUROLOGICO RAPIDO)
e Avaliar consciéncia, pupilas e resposta motora. ;;.

E - EXPOSURE (EXPOSIGAO COM PREVENGAO DE HIPOTERMIA)
L. Examinar todo o corpo e proteger o paciente do frio.

Em qualquer situacdo de urgéncia ou emergéncia, os primeiros

clelel- b

socorros sdo essenciais para garantir a estabilizagdo do paciente até
a chegada de suporte avancado.
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DICA
|/ SEGURANCA INSTITUCIONAL

.. il e

AMEACAS INTERNAS €
EXTERNAS EM EDIHCIOS
PUBLICOS

N
e-c‘ub/e\ﬁe-?

@Sdo riscos que nascem dentro do proprio érgdo ou sdo praticados por pessoas que

ja estdo no ambiente institucional.

EXEMPLOS QUE CAEM EM PROVA:
e Servidor ou colaborador insatisfeito
e Usudrio agressivo ou emocionalmente descontrolado,
Furto interno de patriménio
Fraude, sabotagem ou vazamento de informagdes
Acesso indevido a areas restritas
Indisciplina e quebra de normas internas

e O o

V;WWWMMM?

Sdo riscos que vém de fora da instituigo e podem comprometer a integridade
fisica, patrimonial ou institucional. ~

EXEMPLOS QUE CAEM EM PROVA:
e Agressor externo ou pessoa armada
¢ Tentativas de invaséo ou arrombamento
e Ato de vandalismo ou depredagdo
¢ Manifestantes hostis ou tumultos na entrada
e Golpes, estelionatos e falsas identidades
¢ Veiculos suspeitos estacionados proximos :
e Caracteristicas das ameagas externas:

Erros classicos cobrados em prova
« X Achar que ameaga interna & menos perigosa
o X N&ao comunicar sinal suspeito por “achar que é bobagem”
o X Permitir entrada sem identificagdo por “conhecer de vista”
« X Relaxar vigildncia em dreas internas por serem “ambientes controlados”
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O QUE PRECISAMOS SABER?
A seguranca de dignitdrios consiste no conjunto de medidas preventivas e
operacionais destinadas a preservagcdo da integridade fisica, moral e funcional de
autoridades publicas.

(NSTOTUCIONAL DA PROTECAO DE
AUTORIDADES

E regra a adogéo de agdes planejadas voltadas & prevengéo de riscos
que possam comprometer a seguranga pessoal do dignitdrio. Constitui
condigdo especifica a avaliagdo prévia do nivel de exposigdo publica,
das ameacgas existentes e das caracteristicas do ambiente institucional.
A protegdo visa garantir a continuidade das atividades oficiais e a
estabilidade das fungdes exercidas.

A

7

AR

=

. O

E regra a integracdo de medidas de inteligéncia, planejomento
operacional e execugdo técnica das agdes protetivas. Constitui condigéio
especifica a capacitagdo profissional dos agentes responsdveis € o uso
de protocolos formais de seguranga. Constitui excecdo a flexibilizagdo
das rotinas protetivas apenas em situagbes de risco reduzido
previamente classificado. Wy

S

PRONCIPI0S OPERACIONALS APLICAVELS
(A PROTEGAO DE AUTORIDADES

A atuagdo deve observar legalidade, prevencgdo, proporcionalidade e
eficiencia no emprego dos recursos de seguranca. E regra a execugdo
coordenada das agdes entre equipes responsdveis pelo planejamento e
pela protegcéio direta. Constitui condigdo especifica o comando técnico
centralizado das operagdes, o que influencia diretamente a eficcia da
seguranga institucional.

Em decorréncia da atuacdo preventiva e estratégica, preserva-se a
integridade das autoridades e a normalidade das atividades
institucionais. E regra a formalizagdo de registros operacionais e
avaliagées periddicas das medidas de protecdo adotadas. Constitui
excegdo a revisdo imediata dos protocolos apenas diante de alteragdo
relevante no nivel de risco identificado.
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™ SEGURANCA INSTITUCIONAL

IDENTIHCACAQ PESSOAL: .
DOCUMENTOS E AUTENTICACAO

v/ Conferéncia visual
» Foto compativel com a pessoa
e Data de nascimento e assinatura
e Hologramas e marcas de seguranga
e Fonte, cor e textura do material
» Auséncia de rasuras ou plastificagdo irregular

v/ Conferéncia verbal
e Perguntas simples compativeis com dados do documento
e Ex.:“Qual seu nome completo?” [ “Data de nascimento?”

v/ Conferéncia légica
e Dados coerentes entre si
Nome completo
Documento oficial valido
Verificagdo no sistema interno, quando aplicavel

SINAIS DE DOCUMENTO FALSIFICADO
Detalhes que denunciam os documentos falsos

Nitidez

lUma lente de aumento
b mostra que as palavias
/ nos brasdes, por causa
da impressdo, ndo estio
nitidas nem legiveis

e o

Talho doce

As extremidades dos originais
=40 impressas em alto relevo,
pelo sistera de talho doce. £ Filetes de seguranga
urn processo muito cano, diz 0s falsarios, segundo o
o perito Sebastido Gnelli, perito Celso Del Picchia,
quase impossivel de copiar. pintam os filetes.

(s falsarios tentam: fazem Nus originais, eles sao

perfuragdes manualmente incorporados ao papel
ou com uma chapa fria

Marca d’agua
Reproduzem, mas sem o
contraste das originais

Q927 1 REET

[ e TR T o 6 AT Bl CRA A 1
T it e e g .:ﬂ“.,‘."."f.g%

Fluorescéncia

- CTTEE 13/10/ 2005
CNH falsa, com A CNH falsa tenta reproduzir e e s
nome, nome dos a fluorescéncia da original f_r-e;;g:_ﬂ ;
pais e assinatura na luz negra, mas fica azul, S R R e
modificados emvez de amarela; no RG,

nem o brasdo nem os filktes  RG com novas datas de
de seguranca se iluminam nascimento e expadicio
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DICA

| DISPOSICOES PRELIMINARES | -
- |
< %

< | ORIETVOS DAILGRD

A definicao contida no Artigo 1° da Lei Geral de Protecdo de Dados (LGPD) estabelece
ao escopo e o propdsito desta legislacdo fundamental.

De acordo com o texto, a LGPD regula o tratamento de dados pessoais, incluindo
aqueles realizados em meios digitais, por individuos ou entidades publicas e
privadas.

ESSA DEFINICAO RESSALTA A IMPORTANCIA DA PROTECAO DOS DADOS PESSOAIS NO AMBIENTE
DIGITAL E RECONHECE A NECESSIDADE DE SALVAGUARDAR OS DIREITOS INDIVIDUAIS,
GARANTINDO QUE O TRATAMENTO DE INFORMAGOES PESSOAIS SEJA REALIZADO DE FORMA
ETICA, TRANSPARENTE E RESPEITANDO A AUTONOMIA E A DIGNIDADE DAS PESSOAS.

e A LGPD se aplica tanto a individuos quanto a organizagées, estabelecendo
responsabilidades e direitos para ambas as partes.

Portanto, a LGPD representa um marco regulatério essencial para o cenario
brasileiro, promovendo a protecdo dos dados pessoais em consonancia com os
principios constitucionais e os avangos tecnolégicos da sociedade
contemporanea.



https://memorizaai.com.br/trt-8/?utm_source=Amostra

€ cligue aqui para conhecer o material completo

SISTEMA NACIONAL DE TRANSITO — CONJUNTO DE ORGAOS
RESPONSAVEIS PELA GESTAO EFISCALIZAGAO.

o

Conjunto de drgdos e entidades responsaveis pela administragédo, fiscalizagéo,
normatizacdo e educacéo de transito no Brasil.
«® Esta previsto no Cédigo de Transito Brasileiro.

I11 FINALIDADE DO SNT i QUEM FAZ PARTE DO I ATENCACQ!
* Planejar o transito SNT? £ O SNT atua em:
e Fiscalizar o cumprimento v/ CONTRAN e nivel federal

das normas V/ CETRANS * estadual
* Aplicar penalidades V/ DETRAN o distrital
« Promover educagdo para | | V/ PRF . * municipal

o transito v Orgdos executivos de

. o transito Todos trabalham de

e Garantir seguranca vidria V/ JAR forma  integrada  para
* Organizar a circulagdo # Cada 6rgao possui garantir a seguranga no

em todo o pais competéncias especificas. transito.

e N
A 1

ERRO COMUM EM PROVA O Sl X
>( "SOMENTE O DETRAN FAZ PARTE DO SISTEMA <~ Pense no SNT como a
NACIONAL DE TRANSITO." nastrutura administrativa”
W8 ERRADO! responsavel pelo
, e funcionamento do

O SNT E FORMADO POR DIVERSOS ORGAOS DE: o o

« NORMATIZACAO transito brasileiro.

« FISCALIZACAO
« JULGAMENTO DE RECURSOS
« EXECUCAO DE POLITICAS DE TRANSITO
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= INFRAC}6ES [?E TRANSITO — CLASSIEICADAS EM LEVES,
MEDIAS, GRAVES E GRAVISSIMAS.

INE

RACOESJOLIQUEIPRECISOFSABER?

{4 Infrages de transito sdo condutas que desrespeitam as normas do CTB.
* Elas sdo classificadas em leves, médias, graves e gravissimas, conforme a gravidade da conduta

prevista no Cédigo de Transito Brasileiro.

] CLASSIFICACAO

@ LEVE
v/ Menor potencial ofensivo
MEDIA
v/ Gravidade intermedidria
) GRAVE
v/ Risco significativo &
seguranca
@ GRAVISSIMA
v/ Alto risco a vida e &
seguranca vidria
 Algumas infracgoes
gravissimas possuem:
e multa multiplicada
e suspensdo da CNH
e medidas administrativas

@ GIAUDADE

A classificacdo das infracdes serve
para:

e punir condutas perigosas

e promover seguranga no

transito

e educar os condutores

e prevenir acidentes
& Quanto maior o risco causado,
mais grave é a infragdo.

T~

<~ Quanto maior o
perigo causado no
transito, mais severa

sera a punicao.

X "Toda infragéo gera apenas multa.”
4 ERRADO!

Além da multa, podem ocorrer:

® pontos

e retencéo do veiculo

¢ suspensédo da habilitacdo

e outras sancdes
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REMEDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI

LXXII - conceder-se-a "habeas-data":

a) para assegurar o conhecimento de informacdes relativas a pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de
carater publico;

b) para a retificacdo de dados, quando néo se prefira fazé-lo por processo sigiloso,
judicial ou administrativo;

Previsédo constitucional: Art. 5°, LXXII, CF.

%AEAS @ATA Agéci gratuita. No entanto,

é imprescindivel a
assisténcia advocaticia para

_O "Remédio constitucional" cujo
? objetivo é assegurar o direito a

. o i N que essa agdo seja
informacao e a intimidade.

impetrada.

O habeas data pode ser
usado para obter dados
em bancos de dados
publicos, como a Receita
Federal, ou privados, mas
de carater publico, como
os de servigos de protecédo
ao crédito - popularmente

conhecidos como SPC - ou
os cadastros de
consumidores.

Permite que o cidaddo em questéo, identificado legalmente como impetrante, tenha
acesso as informacoes contidas nos bancos de dados governamentais em seu
nome, bem como solicitar que essas informacgées sejam corrigidas ou retificadas.

Néio s esquegal

Qualquer individuo, seja pessoa fisica ou juridica, de nacionalidade brasileira
ou estrangeira, tem o direito de entrar com um habeas data. Este é um tipo
de acdo estritamente pessoal, que nao pode ser utilizada para obter
acesso a informagoes pertencentes a terceiros.



https://memorizaai.com.br/trt-8/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo
@ [
memoriza.cail

APLICABILIDADE CONSTITUCIONALIII

APLIGARILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAILS

novmas de dficicia limitada

sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

[

@ Por fim, as normas constitucionais de eficacia limitada referem-se
aquelas que necessitam de regulamentacédo infraconstitucional para
producéo de seus efeitos.

@ Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequéncias necessarias a concretizacao do direito.

caracteristicas

NAO-AUTOAPLICAVEIS

A ndo-autoaplicabilidade se refere a necessidade de suplementacao legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

No que diz respeito a aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficacia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.

A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si s6, ndo é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.

Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficacia logo apds a promulgagédo da
Constituicdo de 1988.

i h

EFICACIA LENA
EFICACIA NTIDA
EFICACIA ITADA
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@ & | ATRIBUTOS DO PODER DE POLICIA =
4 ATENGAO! n “y,

Z.,
Esses atributos sdo apontados pela doutrina! &

7.,
e

Os atributos do poder de policia sdo caracteristicas
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem trés atributos
principais do poder de policia, que séo:

Discricionariedade

O poder de policia &€ exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administragéo publica. Isso significa que as autoridades tém a
capacidade de tomar decisdes e adotar medidas de acordo com a situagédo
especifica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos principios
que regem a agdo administrativa.

Coercibilidade
K O poder de policia permite que a administragdo use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentacdes e restricoes estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicagdo de sangdes, multas, embargos ou outras agées coercitivas
= & para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse publico.
Autoexecutoriedade
A caracteristica de autoexecutoriedade implica que, em geral, néo é preciso
\ submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciario antes de
executd-los. Em outras palavras, gragas a essa autoexecutoriedade, a

administra¢gdo publica tem a capacidade de aplicar diretamente ds pessoas o
; ~~ contelddo de seus atos administrativos, sem requerer autorizagdo judicial prévia.

Esses atributos garantem que o poder de policia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propdsito de alcangar o
interesse coletivo e a harmonia social.
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AGENTES PUBLICOS Il

7 70 ,’//
Agentes Politicos
exercem fungodes politicas o
e de alta direcdo.

Dentro do ambito do Poder Executivo, os agentes
politicos referem-se aos individuos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administragéo publica.
Isso inclui os lideres do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretarios Estaduais e Municipais. Houve
um periodo de incerteza quanto a inclusdo dos
Magistrados na categoria dos agentes politicos.

I Recurso Especial 228.977, STF.
Os magistrados enquadram-se na espécie agente politico, investidos para o ¢

exercicio de atribuigcdes constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas fungdes, com prerrogativas préprias e
legislagdo especifica.

¢ quanto aos membros dos Tetbwnais de Contas @ os membros do Ministernio Piblico?

. No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
. situacédo notdvel: a doutrina os categoriza como agentes politicos,
® enquanto o STF adota uma perspectiva contraria, considerando-
-~ os como agentes administrativos.

= \/00(’0%

Se a questdo da sua prova requer a classificagdo dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequivoca € que eles séo
claramente considerados agentes administrativos.
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AGENCIA NACIONAL DE PROTEGAO DE DADOS (ANPD)

AGENCIAYINACIONAL
DEPROTECAQIDE

DADOS](ANPD)

A agéncia Nacional de Protecdo de Dados (ANPD) foi estabelecida como uma
autarquia de natureza especial dotada de autonomia técnica e decisdria,
com patriménio préprio e com sede e foro no Distrito Federal.

Sua funcéo é garantir, implementar e supervisionar a conformidade com a Lei Geral
de Protecio de Dados (LGPD) em todo o territério nacional.
Art. 55-C: A ANPD é constituida por:

ART. 55-D: O CONSELHO DIRETOR DA ANPD SERA COMPOSTO POR CINCO DIRETORES,
INCLUINDO O DIRETOR-PRESIDENTE.

("« O mandato dos membros do Conselho Diretor sera de
4 (quatro) anos.

e Os mandatos dos primeiros membros do Conselho
Diretor nomeados seréo distribuidos em periodos de 2

< (dois), 3 (trés), 4 (quatro), 5 (cinco) e 6 (seis) anos,

conforme estabelecido no ato de nomeacéo.

um membro do Conselho Diretor, o periodo restante
sera completado pelo seu sucessor.

ART. 55-E: OS MEMBROS DO CONSELHO DIRETOR PODEM PERDER SEUS CARGOS APENAS POR
RENUNCIA, CONDENAGAO JUDICIAL DEFINITIVA OU DEMISSAO DECORRENTE DE (PAD)
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.


https://memorizaai.com.br/trt-8/?utm_source=Amostra
https://memorizaai.com.br/trt-8/?utm_source=Amostra

memoriza.ai

A legislagdo permite que certas informagdes sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.

Dados confidenciais sdo aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurancga
nacional, a defesa, ou as relagdes exteriores do pais, entre outros aspectos.

A legislagéo contempla trés niveis de confidencialidade para informacées
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

e Além das informagdes pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidaddos, a legislagcdo estabelece normas especificas para o
tratamento e acesso a essas informacdes, garantindo a privacidade e protecdo dos
dados pessoais.

o Adicionalmente, a lei reconhece que certas informagdes podem ser sujeitas a sigilo por
orgaos ou entidades que ainda ndo estabeleceram uma classificagcdo especifica.
Nesses casos, é necessario justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a

divulgagéo.
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LEI N.14.133/2021 - LICITAGCOES PUBLICAS Q) .

DISPENSA DE UCITAGAO

A dispensa ocorre quando a lei permite nédo realizar licitacdo, mesmo havendo
possibilidade de competicao.

A Lei n°14.133/2021 estabelece os casos em que a licitagéo é dispensavel

Pequenos valores

Para obras e servigos de engenharia: § até R$ 130.984,20

» |\ CUIDADO: esse limite néo autoriza dividir artificialmente uma contratagéo maior em varias
despesas menores. O fracionamento indevido da despesa para enquadrar a contratacdo na
dispensa é irregular.

» Para as demais compras e servigos: § até R$ 65.492,11

« | ATENGAO: o valor deve ser corretamente apurado, observando as regras legais para evitar
fracionamento indevido da despesa e utilizagdo irregular da contratagéo direta.

Contratagdes de grande vulto 71 : R$ 261.968.421,04.

Servigos técnicos especializados @ : valor de R$ 392.952,63.
I, O dispositivo estd relacionado d realizagéo de concurso para determinados servigos técnicos
especializados, ressalvadas as hipéteses de inexigibilidade.

Produtos destinados d pesquisa e desenvolvimento (P&D) 3 : R$ 392.952,63.
1. Nesse caso, o valor estd relacionado a dispensa de documentos de habilitagéo, e ndo a um limite
geral de dispensa de licitagéo.

P&D e entrega imediata 4”7 Nas contratagdes de produtos para pesquisa e desenvolvimento: valor
de R$ 392.952,63.

I, Aqui temos uma hipbtese especifica de dispensa de licitagdo, observados os requisitos
estabelecidos pela prépria Lei.

Manutencgdo de veiculos & : R$ 10.478,74 por veiculo para que essas contratagdes ndo sejam
consideradas no cdlculo da despesa previsto no art. 75, § 1°.

Pequenas compras de pronto pagamento = : Para pequends compras ou servigos de pronto
pagamento, o limite & de R$ 13.098,41.

Convénios e instrumentos congéneres <: R$ 1.646.430,90.
I\ Esse valor funciona como referéncia para aplicagéo do regime simplificado previsto no dispositivo,
ndo como limite geral para celebracdo desses instrumentos.

@ situagdes estratégicas e emergenciais:
¢ A licitagdo pode ser dispensada nos casos de guerra, estado de
defesa, estado de sitio, intervengdo federal ou grave perturbagéo
da ordem.

e A dispensa é admitida quando houver urgéncia capaz de causar
prejuizo ou comprometer a continuidade dos servigos publicos
ou a seguranga de pessoas e bens. A contratagéo deve ficar
restrita ao necessdrio para enfrentar a situagdo emergencial ou
calamitosa.

EMERGENCIA OU CALAMIDADE PUBLICA
(PRAZO MAX. 1 ANO, SEM PRORROGACAO)
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CONSOLIDAGAO DAS LEIS DO TRABALHO — DECRETO-LEI N°/5452/ 1943
%

JUSTICARDO

TRABALHO

Os conflitos entre empregadores e empregados, bem como entre trabalhadores
avulsos e seus contratantes, em atividades regidas pela legislacdo trabalhista,
serdo resolvidos pela Justica do Trabalho, conforme as diretrizes estabelecidas no
Titulo e nas normas do processo trabalhista. <P

A JUSTICA DO TRABALHO
TAMBEM E O PALCO ONDE SE
DESENROLAM AS AGCOES ENTRE
TRABALHADORES PORTUARIOS E
OS OPERADORES PORTUARIOS
OU O OGMO, FRUTO DA
RELACAO DE TRABALHO.

-T}

AS QUESTOES SOBRE JA OS ACIDENTES DE
PREVIDENCIA SOCIAL VAO TRABALHO SAO
PARA OS ESPECIALISTAS DO TRATADOS PELA JUSTICA
CAPITULO V DESTE TITULO E COMUM, CONFORME O
A LEGISLACAO DE SEGURO DECRETO N. 24.637, DE
SOCIAL. 10 DE JULHO DE 1934

a Os protagonistas da Justica do Trabalho sao:

o Tribunal Superior do Trabalho;
os Tribunais Regionais do Trabalho;
as Juntas de Conciliagado e Julgamento ou os Juizos de Direito.
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PROCESSO JUDICIARIO DO TRABALHO

DISSIDIOS

COLETIVOS

A instancia comega quando ha uma representacdo por escrito ao Presidente do
Tribunal.

pedido da Procuradoria da Justi¢ca do Trabalho, especialmente se houver paralisagédo

aMaS, se necessdrio, o presidente pode iniciar o processo por conta propria ou a
dos trabalhos. | | |

/ A REPRESENTAGAO EM DISSIDIO COLETIVO E UMA
)AREFA EXCLUSIVA DAS ASSOCIAGOES SINDICAIS,
EXCETO NOS CASOS DO ART. 856, ONDE HOUVER
UMA PARALISAGAO DE ATIVIDADES.

|

A representagdo deve ser feita com uma cépia para cada
reclamado e precisa conter:

a) os dados dos reclamantes e reclamados, além da
natureza do estabelecimento ou servico envolvido; [']

b) os motivos do conflito e sugestdes para conciliagdo. ¢

participem de uma assembleia. Na primeira convocacdo, a maioria precisa ser de 2/3

aPara o sindicato entrar com a representacdo, € necessario que os associados
dos associados interessados.

SE FOR NECESSARIA UMA SEGUNDA CHAMADA, 2/3 DOS PRESENTES JA SAO SUFICIENTES.
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NOGCOES DE DIREITO | |

No Direito do Trabalho, as fontes sdo consideradas a
origem das manifestacées legais, o ponto de
partida de onde o direito se origina.

Fonte é o termo usado para descrever a base das
leis.

De acordo com Miguel Reale, elas sédo definidas como: "Os processos ou meios pelos
quais as regras legais sdo estabelecidas com forga obrigatdria legitima".

Movimento sindical,
Movimento politico dos
operdrios

{ @i\
(g ¥
FONTES DO DIREITO

DO TRABALHO D FONTE MATERIAL

)|

FONTES HETERONOMAS ™= FONTES AUTONOMAS

| | | |
o . Convengdo Coletiva do
Constituigao, Leis, Trabalho (CCT), Acordo
Decretos. Coletivo de Trabalho (ACT)

FONTES FORMAIS

¢ Fontes Formais Heter6nomas: Conhecidas como imperativas ou estatais, séo
aquelas em que o Estado intervém sem a participagdo direta dos destinatdrios
principais das regras legais. Tratados e Convengdes Internacionais sdo
considerados fontes formais heterébnomas, uma vez que, apds ratificados pelo
Brasil, passam a integrar o ordenamento juridico.

» Fontes Formais Auténomas: Referidas como diretas, primdrias ou ndo estatais.
Sua formacdo envolve a participagdo dos destinatarios das regras
estabelecidas, sem a intervencgdo direta do Estado.
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FORMAS DE RESCISAO DO CONTRATO DE TRABALHO |

DICA PARA MEMORIZAR!
e Na INterrupgéo - INclui salario e INclui contagem do tempo de servigo.
» Na Suspenséo - Sem trabalho, Sem salario e Sem contagem de servico.

A interrupgdo e a suspensdo sdo dois mecanismos que impedem a rescisdo do
contrato de trabalho.

Durante a interrupgéo, a empresa continua a pagar o salario do funcionario, e esse
periodo é considerado como tempo de servico.

EXEMPLOS DE INTERRUPCAO DO CONTRATO DE TRABALHO SAO FERIAS, DSR E AFASTAMENTO
POR DOENCA NOS PRIMEIROS 15 DIAS.

 Por outro lado, na suspensdo, o funciondrio néo recebe saldrio pelo tempo
inativo, e esse periodo ndo é contabilizado como tempo de servigo.

e Situagdes que levam & suspensdo do contrato de trabalho incluem faltas
injustificadas, periodos de greve, entre outros.

ENTRETANTO, EM TERMOS CONCEITUAIS, A SUSPENSAO DIFERE DA INTERRUPGAO. NA SUSPENSAO,
NAO HA PAGAMENTO DE SALARIOS NEM CONTAGEM DO PERIODO DE PARALISAGAO NO TEMPO DE
SERVICO DO FUNCIONARIO, MAS HA EXCEGOES: ACIDENTE/DOENGA DE TRABALHO E SERVICO
MILITAR.

AO PASSO QUE, NA INTERRUPGAO, OS SALARIOS SAO PAGOS E O PERIODO CORRESPONDENTE E
CONSIDERADO COMO TEMPO DE SERVICO.

— e« No caso do servigo militar, temos trés situacdes: o cumprimento das obrigacoes
do Servico Militar, conforme o artigo 473, VI da CLT, combinado com o artigo 65,

alinea “c” da Lei do Servico Militar para a apresentacdo anual do reservista ¢
considerado uma situagdo de interrupgdo do contrato de trabalho.

e Ja o servigo militar obrigatorio mencionado no artigo 472 da CLT e
nos artigos 16 e 60 da Lei do Servico Militar constitui uma situacao
< de suspensdo do contrato de trabalho. Quando o empregado ¢é

convocado para manobras, exercicios, manutencdo da ordem interna
ou guerra e opta entre:

a) receber as gratificacées regulares das Forgas Armadas — suspenséo

b) receber a remuneragdo pelo empregador no padrio de 2/3 -
\_ interrupcéo.
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« Domicilio Voluntario: E aquele escolhido pela
pessoa natural como sua residéncia, conforme

o artigo 74 do Cdédigo Civil.

A MUDANGCA DESSE DOMICILIO E PERMITIDA E PODE OCORRER

MEDIANTE MANIFESTAGAO DE VONTADE.

2 R R T I R I B

DONMICIUGN

e Domicilio Necessario:

Também

conhecido

como

domicilio legal ou

compulsdrio, é estabelecido por lei em razdo de determinadas circunstancias da
pessoa. Alguns exemplos séo:

PARA SERVIDORES
PUBLICOS, E O LOCAL
ONDE EXERCEM SUAS

ATIVIDADES.

PARA INCAPAZES, O
DOMICILIO SERA O
DO REPRESENTANTE

OU ASSISTENTE

LEGAL.

PARA PRESOS, £
O LUGAR ONDE
CUMPREM SUA
CONDENAGAO
DEFINITIVA.

— | —

PARA TRIPULANTES DE
NAVIOS, E O LOCAL ONDE O
NAVIO ESTA MATRICULADO
OU ANCORADO.

PARA MILITARES, E O LOCAL
ONDE SERVEM.

o Domicilio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73
do Cddigo Civil, é atribuido a pessoa que nao
possui residéncia habitual.

NESSE CASO, CONSIDERA-SE DOMICILIO O LUGAR ONDE A
PESSOA FOR ENCONTRADA.
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DICA
DA PROVAI

eV artaetalalaVaVa

Val

PROVA'DO FATO
JURIDICG

O artigo 212 do Cdédigo Civil estabelece os meios pelos quais um fato juridico pode
-éser provado, a menos que haja uma forma especial exigida para o negdcio em
questao.

Esses meios incluem:

.- PRESUNGAO:
CONFISSAO: ) )
QUANDO O FATO JURIDICO E
g DEPOIMENTOS DE TESTEMUNHAS CIRCUNSTANCIAS OU
JURIDICO. QUE PRESENCIARAM OU TEM FATOS CONHECIDOS.
CONHECIMENTO DIRETO DO FATO
JURIDICO.

o PERICIA: DOCUMENTO:
AVALIAGAO TECNICA REALIZADA POR ESPECIALISTAS PARA A APRESENTAGAO DE
COMPROVAR A OCORRENCIA DE UM FATO JURIDICO, DOCUMENTOS ESCRITOS QUE
ESPECIALMENTE EM QUESTOES QUE EXIGEM CONHECIMENTO ATESTAM A OCORRENCIA DO

TECNICO OU CIENTIFICO. FATO JURIDICO.
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]_ CODIGO DE PROCESSO CIVIL - LEIN°13.105/2015 |

®
NORMAS
RROCESSUAISHIV

O juiz deve seguir a ordem cronolégica como regra, mas pode se afastar dela, desde
que haja justificativa prevista no préprio CPC.

disposi¢éo para consulta publica.

QA lista de processos aptos a julgamento deverd estar permanentemente d
__ Existem exceg¢6es & ordem cronolégica, como:
AN

Sim, pode, mas sé em casos excepcionais, e o juiz precisa justificar isso por escrito
na decisdo.

aquele processo precisa ser julgado antes dos outros. Exemplos de situagoes
justificaveis: idoso, pessoa com doenca grave, processos que envolvem criancgas, etc.

12 13 14

Essa regra ndo vale sé para juizes de 1°¢ instancia.

Também se aplica aos desembargadores (2° grau) e aos N |
ministros (STJ, STF, etc.). Ou seja, todos devem respeitar “ e % |8l oo

.  n e ere Deadlin £
a ordem de julgamento, salvo decisao justificada. |

aOu seja, o juiz ndo pode simplesmente "pular a fila". Ele precisa explicar por que

18 19 20

I d
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A competéncia do juiz é determinada no momento em que a peticdo inicial é
registrada ou distribuida. Alteragdes posteriores no estado de fato ou de direito ndo
influenciam essa competéncia, a menos que resultem na supressdo do odrgao
judiciario ou modifiquem a competéncia absoluta.

e Se a Unido ou suas entidades intervenham em um processo tramitando em
outro juizo, os autos devem ser remetidos ao juizo federal competente, com
excegoes para:

INSOLVENCIA CIVIL;

ACIDENTE DE
TRABALHO;

AGOES DE
RECUPERACAO
JUDICIAL;

E’ACOES SUJEITAS A JUSTICA
ELEITORAL E TRABALHISTA.

OS AUTOS NAO SERAO TRANSFERIDOS SE HOUVER UM PEDIDO QUE SEJA DE COMPETENCIA DO
JUiZO ONDE A ACAO FOI INICIALMENTE PROPOSTA.

Se nao for admitida a cumulagéo de pedidos por
falta de competéncia, o juiz ndo examinara o
mérito dos pedidos em que haja interesse da
Unido ou suas entidades.

O juizo federal devolvera os autos ao juizo
estadual sem suscitar conflito se a entidade
federal que motivou a remessa for excluida do
processo.
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PRINCiIPIOS DA SEGURANCA JURIDICA

O direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada sdo formas de garantir que
as leis ndo mudem para prejudicar coisas ja estabelecidas.

GARANTEM. a WW (,{,(,1/5 (,Q,{[,

LEMBRE-SE!

Essa irretroatividade, entretanto, ndo é absoluta. O Estado pode editar leis retroativas,
desde que beneficiem os individuos, impondo-lhes situagdo mais favoravel do que a
que existia sob a vigéncia da lei anterior.

definicdo dos
conceitos

O direito adquirido: aquele que estd incorporado ao patriménio do
particular, uma vez que foram cumpridos todos os requisitos aquisitivos

exigidos pela legislacdo vigente.
exemplo:
se vocé cumprir todos os requisitos para se aposentar sob a vigéncia de
uma lei X. Apés cumpridas as condigées de aposentadoria, mesmo que seja
criada lei Y com requisitos mais gravosos, vocé terd direito adquirido a se
) aposentar.

O ato juridico perfeito: aquele que relne

: todos os elementos fundamentais
~N exigidos pela lei.

P@EJU@I@A@A exemplo:

Utilize-se como exemplo um contrato

__celebrado hoje, sob a influéncia de uma lei X.

A coisa julgada: aquela decisdo judicial da qual ndo hd mais recurso.
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DIREITOS POLITICOS - PARTE VII

CAPACIDADE ELEXTORAL PASSTVA

A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegivel
para cargos publicos. Para que um individuo possa adquirir a capacidade eleitoral
passiva, é necessario que ele atenda aos requisitos estipulados pela
Constituicdo para a elegibilidade, além de ndo se enquadrar em nenhuma das
circunstancias de inelegibilidade, que sdo situagdes que impedem o exercicio da
capacidade eleitoral passiva.

Vamos vew quais sdo os wequisitos de degibiiio{udw?
SAO CONDIGOES DE ELEGIBILIDADE

Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!

§ 3° - Sdo condicdes de elegibilidade, na forma da lei:
| - a nacionalidade brasileira;

Il - o pleno exercicio dos direitos politicos;

Il - o alistamento eleitoral;

IV - o domicilio eleitoral na circunscricéo;

V - afiliagéo partidaria;

VI - aidade minima de:

3% 30 21 18

TRINTAE CINCO ANOS TRINTA ANOS VINTE E UM ANOS DEZOITO ANOS

lg)org Presidente e Vice- para Governador e Vice- Deputado Federal, para Vereador.
residente da Republica Governador de Estado Deputado Estadual ou
e Senador; e do Distrito Federal; Distrital, Prefeito, Vice

Prefeito e juiz de paz;

Previsdo constitucional: Art.14, §3°, CF.

LEMBRE-SE!

@ A elegibilidade somente sera possivel pelo cumprimento cumulativo de
todos os requisitos acima relacionados.
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ATRIBUTOS

Os atributos do ato administrativo sdo caracteristicas essenciais que definem a
natureza e os efeitos juridicos desses atos.

Existem quatro atributos principais que s@o geralmente
atribuidos aos atos administrativos:

g\; Presuncdo de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos s@o considerados vdlidos e
legais até que se prove o contrdrio. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele € presumido como correto e em
conformidade com a lej, e cabe aqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrdrio.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administragcdo publica pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorizagdo judicial prévia. Isso &
frequentemente visto em multas de trdnsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos sdo regidos por
regras e padrées estabelecidos na legislagdo ou regulamentacdo. Eles devem se
enquadrar em categorias especificas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados vdlidos.

Imperatividade
A imperatividade se refere a forca coercitiva dos atos administrativos. Eles tém o
poder de impor obrigagoes, restricdes ou determinagées aos destinatdrios, que
sdo legalmente obrigados a cumprir as disposi¢gdes do ato.

Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
. das caracteristicas do ato administrativo em
\, questdo. Esses atributos fornecem a base
para a compreensdo das caracteristicas

resuncdo de Legitimidade
utoexecutoriedade
ipicidade /.

mperatividade 0 | { |

distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.
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DICA

ONSABILiDADE
, )ﬂ Vﬂ 1 oossmavo:

A responsabilidade civil do Estado refere-se a obrigacao legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das acées ou omissdes de seus
agentes, servicos publicos ou politicas publicas.

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionarios, servigos ou
decisdes, causa prejuizo a individuos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vitimas pelos danos sofridos.

Todas as pessoas de direito publico respondem objetivamente pela acédo de seus
agentes (conduta comissiva).

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSARILIDADE OB JETIVA
e (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsavel pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes publicos.
Basta que seja demonstrada a relacdo de causa e efeito entre a acdo ou omissao do
Estado e o dano sofrido pela vitima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente as atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopdlio do uso
da forca e exerce diversas fungdes em beneficio da sociedade.

RESPONSARILIDADE SUBJETIVA
(OU TEORIA DA CULPA)

Nesse tipo de responsabilidade, a vitima precisa provar ndo apenas a relagcido de
causa e efeito entre o dano e a acdo do Estado, mas também a existéncia de culpa
ou dolo por parte dos agentes publicos. Ou seja, € necessario demonstrar que houve
negligéncia, imprudéncia ou impericia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.
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DA SEGURANCA E DO SIGILO DE DADOS Il

SANCOESINAILGE

Conforme disposto no Artigo 52, a aplicagdo dessas sangdes é discricionaria,
levando-se em consideracdo a gravidade da infracdo, e ¢é realizada pela agéncia
Nacional de Protecéo de Dados (ANPD).

As sangdes previstas sdo as seguintes:

e Adverténcia.
» Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a
R$50.000.000,00 por infragdo.
e Multa didria, também limitada a R$50.000.000,00.
» Publicitagdo da infragédo.
» Bloqueio dos dados pessoais.
 Eliminagédo dos dados pessoais.
X - Suspensédo parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses.
XI- Suspensdo do tratamento de dados pessoais por 6 meses.
XIl -Proibigéo parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.

AS SANCOES SERAO IMPOSTAS APOS UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE PERMITA A
OPORTUNIDADE DE AMPLA DEFESA, DE MANEIRA GRADUAL, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE.

§ 6° As sangdes previstas nos incisos X, Xl e Xll do caput deste

artigo serdo aplicadas:

[« 1. Somente apds ao menos uma das sangdes mencionadas nos
incisos Il, Ill, 1V, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta
para o mesmo caso concreto;

e |l. Em caso de controladores submetidos a outros dérgaos e
entidades com competéncias sancionatdrias, sendo
necessaria a audicdo desses dorgdos.

—

§ 7° Os vazamentos individuais ou acessos ndo autorizados mencionados no caput
do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliagao direta entre o controlador e o
titular dos dados.

CASO NAO HAJA ACORDO, O CONTROLADOR ESTARA SUJEITO A APLICAGAO DAS
PENALIDADES DESCRITAS NESTE ARTIGO.
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ACESSO A INFORMAGAO. LEI N° 12.527/2011 lii

e W NIy
/ W,

LEI[NA12/527 /20111 @’ d
NG

Se a informacgéo estiver disponivel, deve ser providenciada
imediatamente ao requerente.
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DICA

LEI N. 14.133/2021 - LICITAGOES PUBLICAsi

DISPENSA DE UCITAGAO

A dispensa ocorre quando a lei permite nado realizar licitacdo, mesmo havendo
possibilidade de competicéao.

A Lei n°14.133/2021 estabelece os casos em que a licitagéo é dispensavel

Contratagdes internas e institucionais:
e Compra de bens/servicos de 6rgéos publicos criados para esse fim fii
e Intervencdo no dominio econdémico
e Contrato de programa com ente federativo
 Transferéncia de tecnologia para produtos estratégicos do SUS §i
¢ Profissional técnico para comissdo avaliadora “
e Associagdo sem fins lucrativos de pessoas com deficiéncia
* Instituigdo brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovagéo @
e Fundagdo que produz insumos estratégicos para sadde 4
 Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso & dgua §
e Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidéria &

“ZDETALHES IMPORTANTES

G

Preferéncia: pagamento ——

via cartéo de pagamento ——
G

(extrato no PNCP).

http://

Preferéncia: publicar aviso no
site oficial por min. 3 dias Gteis
para receber propostas.

Emergéncia = manter servigo publico +
#  seguir valores de mercado.
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PROCESSO JUDICIARIO DO TI_{QBALHO

AUDIENCIRYDE

Na hora do julgamento, tanto o reclamante quanto o reclamado precisam estar 13,

independentemente dos seus representantes, exceto em Reclamatdrias Plurimas ou

Acdes de Cumprimento, onde os funciondrios podem ser representados pelo

Sindicato.

A Lei 13.467/17, comumente referida como reforma trabalhista, introduziu alteragdes
significativas no artigo 843 da Consolidagao das Leis do Trabalho (CLT).

SE O EMPREGADO NAO
PUDER APARECER POR
DOENCA OU OUTROS

IMPREVISTOS, PODE SER
REPRESENTADO POR

OUTRO COLEGA DA

MESMA PROFISSAO OU

PELO SEU SINDICATO.

ANTES DA REFORMA, A LEGISLACAO EXIGIA QUE
O PREPOSTO QUE REPRESENTASSE A EMPRESA
EM AUDIENCIAS FOSSE NECESSARIAMENTE UM
EMPREGADO DA MESMA. COM AS
MODIFICACOES, ESSA EXIGENCIA FOI
FLEXIBILIZADA, PERMITINDO QUE O PREPOSTO
NAO POSSUA VINCULO EMPREGATICIO COM A

\_ EMPRESA.

De acordo com o § 3° do artigo 843 da CLT, "é facultado ao empregador fazer-se
substituir pelo gerente ou qualquer outro preposto que tenha conhecimento dos fatos,

ainda que néio possua vinculo empregaticio".
Assim, conforme a previsdo legal, o Gnico requisito & que o preposto tenha efetivo
conhecimento dos fatos pertinentes ao processo.

—

SE O RECLAMANTE NAO E SE O RECLAMADO FALTAR, £
APARECER, A RECLAMAGAO COMO SE DISSESSE "TO NEM A" E
VAI PRO LIMBO! ACEITA TUDO QUE FOI ALEGADO!
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CONCIUIAGAOIE

DORJUUGAMENTO

Tribunal agendara uma audiéncia de conciliacdo dentro de 10 dias, notificando os

aAssim que a representacgéo for recebida e protocolada corretamente, o Presidente do
envolvidos, conforme o art. 841.

SE O PROCESSO FOR INICIADO PELO PROPRIO TRIBUNAL, A AUDIENCIA DEVE OCORRER O MAIS
RAPIDO POSSIVEL ASSIM QUE O DISSIDIO FOR CONFIRMADO.

Se houver acordo, o Presidente leva a proposta para homologag¢éo na primeira
sessdo disponivel.

SE O ACORDO NAO ACONTECER OU UMA DAS
PARTES FALTAR, O PRESIDENTE PASSA O CASO

PARA JULGAMENTO, DEPOIS DE FAZER AS CASO APAREGA UMA AMEAGA DE BAGUNGA
DILIGENCIAS NECESSARIAS E OUVIR A DURANTE O DISSIDIO, O PRESIDENTE PODE PEDIR
PROCURADORIA. AJUDA PARA MANTER A ORDEM.

Se o dissidio ocorrer fora da sede do Tribunal, o Presidente pode delegar as funcoes
dos arts. 860 e 862 para uma autoridade local.

SE NAO HOUVER CONCILIAGAO, ESSA AUTORIDADE DEVE ENVIAR O PROCESSO DE VOLTA AO
TRIBUNAL, JUNTO COM UM RELATO DETALHADO DOS FATOS E UMA POSSIVEL SOLUGAO.
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NOGOES DE DIREITO I

O principio geral de hierarquia das CONSTITUICAO
normas juridicas afirma que uma norma
deriva sua validade de outra norma de
hierarquia superior. S ANERS
CONSTITUCIONAIS

No apice da piramide encontra-se a

Constituicdo, seguida pela organizacgédo LEI COMPLEMENTAR E LEI
decrescente das demais fontes QL
normativas.
DECRETOS
A estrutura normativa no Direito do
Trabalho difere da estrutura no Direito
Comum por ser flexivel e variavel em
sua configurago. OUTROS ATOS NORMATIVOS
CONFLITO DE NORMAS E SUAS SOLUCOES - N\
7N

e O conflito de normas surge quando duas ou mais normas
competem pela aplicagdo ao mesmo fato tipico. No dmbito
da justica do trabalho, em caso de conflito entre normas, a
que beneficia mais o trabalhador é utilizada.

e ISso acontece devido ao principio da proteg¢do, que
determina a aplicagdo da norma mais favorével. Assim, a :
hierarquia das normas é estabelecida de maneira flexivel,
exceto quando o acordo negociado tem mais peso que o

legislado, e quando o acordo coletivo prevalece sobre a
convengdo coletiva, conforme os artigos 611-A e 620 da CLT
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DICA
REMUNERAGAO E SALARIO VI

\DICIONAISESAUARIAIS
ADICIONAL
INSALUBRIDADE |

Adicional de insalubridade é o beneficio pago ao trabalhador que estd exposto a um
ambiente laboral potencialmente nocivo em pequeno (10%), médio (20%) ou
maximo (40%) grau.

Para a obtencdo do adicional de insalubridade, had necessidade de preencher 2
requisitos:

—

o Atividade nociva deverd ser constatada via pericia por profissional
habilitado, médico ou engenheiro do trabalho.

o E necessario que o agente nocivo a sadde esteja incluido na relacio oficial
do MTE.

Ccomo Eober se o adicional de insalubridade é devido?

¢ A Norma Reguladora n° 15 e seus anexos, aprovados pela Portaria n° 3.214/78,
listam os possiveis motivos para a insalubridade, que incluem:

e Ruidos continuos ou intermitentes;

e Exposicdo ao calor ou ao frio excessivos;

e Radiagdes ionizantes e ndo ionizantes;

e Condigbes hiperbdricas;

e Vibracdes;

e Umidade;

e Poeiras minerais;

e Agentes quimicos e biolégicos;

* Benzeno.

ESTA CORRETO, NO ENTANTO, A PRESENGA DE UM OU MAIS DESSES FATORES NA ROTINA DO TRABALHADOR
NAO E SUFICIENTE PARA CARACTERIZAR UM AMBIENTE DE TRABALHO INSALUBRE.

_ Sumula Vinculante n° 4 do STF: Salvo nos casos previstos na
Q Constituigédo, o saldrio minimo ndo pode ser usado como indexador

=% de base de célculo de vantagem de servidor publico ou de

empregado, nem ser substituido por deciséo judicial.
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.« PRESCRICAO EDECADENCIA I
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PRESCRIGAQII

A prescricdo é reconhecida como a perda do direito de buscar reparacdo por um
dano causado, devido a inatividade do titular desse direito durante o prazo
estabelecido pela legislagao

OS PRAZOS PRESCRICIONAIS SAO DETERMINADOS POR LEI E NAO PODEM SER

ALTERADOS PELA VONTADE DAS PARTES ENVOLVIDAS, CONFORME PRECONIZA O
ARTIGO 192 DO CODIGO CIVIL.

A prescricdo, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a
transcorrer mesmo apds sua morte, em prejuizo de seus herdeiros
ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Cédigo Civil.

A prescricdo implica na perda da capacidade de exercer uma pretenséo,
porém néo extingue o direito em si.

—

* Nesse sentido, uma divida prescrita
permanece como uma obrigagdo valida,
porém o credor néo tem mais o direito de
exigir seu pagamento, uma vez que a
pretensdo foi afetada pela prescri¢do.

« E importante ressaltar que a prescrigéio se
aplica especificamente a direitos subjetivos
no sentido estrito, onde hd uma relagéo de
titularidade entre uma pessoa e um bem
juridico.

—

Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Cddigo Civil, a prescrigéio ocorre em
diferentes prazos, dependendo das circunsténcias, vejomos:

ART. 205 - PRAZO

PREVISAO - ARTS. 205 E COMUM 10 ANOS
PRAZOS 206, cC (EXCEGAO:
PRESCRICIONAIS ART.1.003, CC) ART508 ZPRAZGS

DE1A 5 ANOS
ESPECIFICOS
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CONTRATOS |
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CONTRATOS

DISPOSICOES GERAIS |

Art. 421, CC.
A liberdade contratual sera exercida nos limites da funcéo social do contrato.
O que isso significa?
A funcdo social do contrato implica que os acordos privados devem contribuir para
o bem-estar social e respeitar valores coletivos, ndo apenas os interesses
individuais das partes contratantes.

O ESTADO DEVE INTERFERIR O MINIMO POSSIVEL NAS RELAGOES CONTRATUAIS PRIVADAS,
PERMITINDO QUE AS PARTES TENHAM AUTONOMIA PARA DEFINIR OS TERMOS DO CONTRATO.

O artigo 421-A presume que os contratos civis e empresariais sdo paritarios e
simétricos, a menos que haja elementos concretos que justifiquem o contréario.

Ele também estabelece garantias especificas:

 Inciso I: As partes podem definir pardmetros objetivos para a
interpretacéo das clausulas e para os pressupostos de revisdo
ou resolucgdo do contrato.

Y ¢ Inciso II: A alocagdo de riscos definida pelas partes deve ser

respeitada.
* Inciso lll: A revisdo contratual deve ser limitada e excepcional.

Essas garantias reforgcam a autonomia contratual, permitindo que as partes estabelecam
regras claras e precisas para a interpretagdo e execucdo do contrato.

OS CONTRATANTES SAO OBRIGADOS A OBSERVAR OS PRINCIPIOS DE
' PROBIDADE E BOA-FE TANTO NA CONCLUSAO QUANTO NA EXECUGAO DO
CONTRATO.

A probidade implica honestidade e integridade, enquanto a boa-fé
envolve lealdade e transparéncia, assegurando uma conduta éticae
justa das partes ao longo de toda a relagéo contratual. \  / ®-
o - ,EL)\ / ) :\\ |
LEMBRE-SE! 2 @ Ll O\

NAO PODE SER OBJETO DE CONTRATO A HERANGA DE PESSOA VIVA!!! //,{/ \‘-/’: |

7 \ -
/L(__~\l Y
“E NS -
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Este artigo estabelece que o Poder Judicidrio deve intervir sesmpre que houver uma
ameaga ou leséo a um direito, garantindo que as pessoas possam buscar a
protecdo judicial quando seus direitos sdo violados ou estéo em risco.

TODOS OS ENVOLVIDOS NO PROCESSO JUDICIAL (PARTES, ADVOGADOS, JUIZES, ETC.) DEVEM AGIR
COM HONESTIDADE E LEALDADE, EVITANDO FRAUDES, MENTIRAS E OUTROS COMPORTAMENTOS

DESLEAIS.

As partes em um processo judicial tém o direito de
serem tratadas de forma igual, sem favorecimentos.

AO TOMAR DECISOES, O JUIZ DEVE LEVAR EM CONTA NAO
APENAS A LETRA DA LEI, MAS TAMBEM OS OBJETIVOS SOCIAIS E
O BEM COMUM, RESPEITANDO A DIGNIDADE HUMANA,
AGINDO COM PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE,
SEGUINDO A LEI (LEGALIDADE), GARANTINDO A TRANSPARENCIA
(PUBLICIDADE) E BUSCANDO A EFICIENCIA.
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DICA

significa que ele entra no processo para ajudar a parte que ele esta assistindo.

Poderes e Onus Processuais: O assistente simples possui os mesmos poderes e esta
sujeito aos mesmos O6nus processuais que a parte assistida. Ele pode, por exemplo,
apresentar provas, fazer manifestagdes e recursos, e deve também cumprir as mesmas
obrigagdes processuais.

9 O assistente simples atua como um auxiliar da parte principal do processo. Isso

ELE TOMA O LUGAR DA PARTE ASSISTIDA, ASSUMINDO SUA
POSICAO E RESPONSABILIDADE NO PROCESSO.

A assisténcia simples ndo impede a parte principal de tomar certas decisées
unilaterais:

« ESTADO DO PROCESSO OU ATOS DO ASSISTIDO: SE O ASSISTENTE PUDER PROVAR QUE,
DEVIDO AO ESTADO EM QUE RECEBEU O PROCESSO OU POR CAUSA DAS DECLARAGCOES E
ATOS DA PARTE ASSISTIDA, FOI IMPEDIDO DE PRODUZIR PROVAS QUE PODERIAM INFLUIR NA
SENTENGCA, ELE PODE DISCUTIR A JUSTICA DA DECISAO EM UM PROCESSO POSTERIOR.

« DOLO OU CULPA DO ASSISTIDO: SE O ASSISTENTE PROVAR QUE DESCONHECIA A EXISTENCIA
DE ALEGACOES OU PROVAS QUE A PARTE ASSISTIDA, POR DOLO (INTENGAO DE ENGANAR) OU
CULPA (NEGLIGENCIA), NAO UTILIZOU, ELE PODE CONTESTAR A JUSTICA DA DECISAO

POSTERIORMENTE.
e
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Parabéns, vocé acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso do TRT 8¢ regiéo!

Esperamos que esta breve demonstragdo tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso
material pode ajudd-lo a conquistar sua tdo sonhada
aprovacgdao.

Se vocé deseja se destacar frente d concorréncia, vocé
precisa estudar com o material do Memoriza.ai

Agora é com vocé: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 20267

Entdo..

s 4 clique aqui para conhecer o material completo

Obstaculo é aquilo que
vocé vé quando tira os

olhos do seu propeosito.

Ee 4 Acesse nNosso Instagram
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	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DO TRT 8ª REGIÃO!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO  32,50%
	[LÍNGUA PORTUGUESA]

	LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 53,63%
	PODERES ADMINISTRATIVOS
	37,8%

	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:


	Ana Luiza
	Oiii! Boa tarde!
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br
	ou
	clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.



	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:
	BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
	BÔNUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
	BÔNUS: MANUAL DA RESOLUÇÃO DE QUESTÕES
	BÔNUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS



	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!

	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital
	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	clique aqui para conhecer o material completo


	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital
	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	Língua Portuguesa
	Matemática e Raciocínio lógico
	Noções de Legislação
	Noções de Direitos Humanos
	Noções sobre direitos das pessoas com deficiência
	Noções de Informática
	Língua Portuguesa
	CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS ANALISTA (ÁREA JUDICIÁRIA – OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR FEDERAL)

	CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA APROVAÇÃO!

	CONHECIMENTOS GERAIS
	(TODOS OS CARGOS)
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ENCONTROS VOCÁLICOS
	Encontros vocálicos são encontros de vogais ou semivogais, sem consoantes intermediárias. Eles acontecem na mesma ou em outra sílaba, sendo classificados em: ditongo, tritongo e hiato.
	Isso quer dizer que quando vogais ou semivogais (sons vocálicos ditos com menos força) aparecem umas ao lado das outras numa palavra, acontece um encontro vocálico.
	👉Importante: se houver uma consoante entre as vogais, não há encontro vocálico.



	DITONGO
	Nos ditongos, ocorre o encontro de uma vogal com uma semivogal, e quando fazemos a separação das suas sílabas, as duas ficam na mesma sílaba.
	Exemplos: papai (pa-pai), oi (a palavra "oi" não se separa), sabão (sa-bão).
	De acordo com a posição da vogal e da semivogal, os ditongos podem ser: crescentes ou decrescentes.
	Ditongos crescentes são aqueles em que a semivogal vem antes da vogal (sv + v). Exemplos: igual (i-gual), quota (quo-ta), pátria (pá-tria).
	Ditongos decrescentes são aqueles em que a vogal vem antes da semivogal (v + sv). Exemplos: meu (meu), herói (he-rói), cai (cai).
	Ditongos orais são os pronunciados apenas pela boca. É o caso de ai, ia, iu, ui, eu, éu, ue, ei, éi, ie, oi, ói, io, au, ua, ao, oa, ou, uo, oe, eo, ea. Exemplos: mau (mau), sei (sei), viu (viu).
	Ditongos nasais são os pronunciados pela boca e pelo nariz. É o caso de ão, ãe, õe, am, an, em, en, ãi, ui (ocorre apenas na palavra "muito"). Exemplos: mãe (mãe), sabão (sa-bão), muito (mui-to).
	De acordo com a pronúncia, os ditongos podem ser orais ou nasais.


	TRITONGO
	Nos tritongos, ocorre o encontro semivogal, vogal e semivogal (sempre nessa ordem), e quando fazemos a separação das suas sílabas, as três ficam na mesma sílaba.
	Exemplos: iguais (i-guais), saguão (sa-guão), uruguaio (u-ru-guai-o).

	HIATO
	Nos hiatos, ocorre apenas o encontro de vogais (nunca de semivogais), e quando fazemos a separação das suas sílabas, cada vogal fica numa sílaba diferente.
	Exemplos: álcool (ál-co-ol), navio (na-vi-o), saída (sa-í-da).
	Exemplos de frases com locuções adjetivas

	COMPLEMENTO NOMINAL
	Exemplos de complemento nominal
	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais

	VERBO TRANSITIVO DIRETO (VTD)
	VERBO TRANSITIVO INDIRETO (VTI)
	VERBO TRANSITIVO DIRETO E INDIRETO (VTDI)
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CONECTIVOS LÓGICOS III


	CONECTIVO “OU EXCLUSIVO” (DISJUNÇÃO EXCLUSIVA)
	EXEMPLO:
	TABELA VERDADE DA DISJUNÇÃO “EXCLUSIVA OU”
	SERÁ VERDADEIRA QUANDO UMA PROPOSIÇÃO FOR VERDADEIRA E A OUTRA FALSA.
	p v q

	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	MATEMÁTICA BÁSICA IV


	REGRA DE TRÊS COMPOSTA INVERSA
	COMO FAZEMOS ESSE CÁLCULO?
	Nova situação:

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL


	médIA PONDERADA
	O QUE É ISSO?
	Entre as medidas centrais, a mais utilizada é a média. Existem vários tipos de média, mas as mais comuns são a média aritmética simples e a média aritmética ponderada.
	Pesos
	Valores do conjunto
	Para calcular a média ponderada, calculamos o produto de cada valor por seu respectivo peso e, depois, calculamos a soma entre esses produtos e dividimos pela soma dos pesos.
	Na média aritmética ponderada, são atribuídos pesos para cada um dos valores. Quanto maior for o peso, maior será a influência daquele determinado dado no valor da média aritmética ponderada.
	Para calcular a média aritmética ponderada, utilizamos a fórmula:
	exemplo na prática:
	Durante uma seleção de professores, a prova era dividida em algumas etapas, e cada uma delas tinha um peso. O candidato vencedor seria o que alcançasse maior nota. Vamos encontrar, então, o candidato que possui maior média.
	Prova de língua estrangeira → peso 1
	Prova prática → peso 2
	Prova específica da área→ peso 3
	Análise de currículo → peso 4
	Então, calcularemos as médias:


	Como interpretar?
	clique aqui para conhecer o material completo
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	AGENDA 2030 DA ONU


	OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - ODS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	RESOLUÇÃO CNJ Nº 550/2024 (Nº 400/2021)


	ELABORAÇÃO DO PLS
	Os indicadores de desempenho do PLS devem ser selecionados de acordo com o plano estratégico e a realidade de cada órgão.
	Os indicadores avaliam o desenvolvimento ambiental, econômico, social e cultural da instituição.
	I – Indicadores de desempenho relacionados a:
	🌿 Uso eficiente de insumos, materiais e serviços;
	💡 Energia elétrica;
	💧 Água e esgoto;
	🗑️ Gestão de resíduos;
	🧘‍♂️ Qualidade de vida no ambiente de trabalho;
	🎓 Capacitação contínua do pessoal;
	🚶‍♂️ Deslocamento de pessoal e materiais com foco na redução de gastos e emissões poluentes;
	🛠️ Obras de reformas e leiaute;
	🌈 Equidade e diversidade;
	📦 Aquisições e contratações sustentáveis.
	II – Série histórica de gastos e consumos;
	III – Metas alinhadas ao Plano Estratégico;
	IV – Metodologia de implementação, avaliação e monitoramento;
	V – Designação das unidades gestoras responsáveis pelo levantamento de dados e formulação das metas. 📝

	clique aqui para conhecer o material completo
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	RESOLUÇÃO CNJ Nº 550/2024 (Nº 400/2021)


	BALANÇO DA SUSTENTABILIDADE DO PODER JUDICIÁRIO
	1️⃣ Variáveis e indicadores
	2️⃣ Índice de Desempenho de Sustentabilidade (IDS)
	DADOS MENSAIS:
	DADOS ANUAIS:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS


	INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
	A institucionalização dos direitos e garantias fundamentais é o processo que transforma princípios essenciais, como a dignidade humana, em normas protegidas e aplicadas no sistema jurídico de um país. Isso garante que esses direitos sejam reconhecidos, respeitados e aplicados de forma eficaz.
	PODER JUDICIÁRIO 👨‍⚖️: JULGA E ASSEGURA OS DIREITOS.
	MINISTÉRIO PÚBLICO 🕵️: FISCALIZA E PROTEGE OS INTERESSES DA SOCIEDADE.
	DEFENSORIA PÚBLICA 🤝: AJUDA QUEM NÃO PODE PAGAR POR ADVOGADOS.

	O Supremo Tribunal Federal (STF) define que tratados de direitos humanos, mesmo supralegais, respeitam a soberania da Constituição Federal 📖, que é a norma máxima no Brasil.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS


	DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS NA DUDH
	🏗️ O QUE SÃO DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS (DESC)?
	💼 DIREITOS ECONÔMICOS
	Incluem:

	🎭 DIREITOS CULTURAIS
	Incluem:
	⚠️ Diferentemente dos direitos civis e políticos:

	clique aqui para conhecer o material completo
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	CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CADH)


	COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
	ELABORAR RELATÓRIOS E ESTUDOS, ALÉM DE FORNECER ASSESSORAMENTO SOBRE QUESTÕES DE DIREITOS HUMANOS.
	FORMULAR RECOMENDAÇÕES AOS GOVERNOS PARA MELHORAR AS LEIS E GARANTIR RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS.
	ESTIMULAR A CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE DIREITOS HUMANOS.
	OS ESTADOS PODEM RECONHECER A COMPETÊNCIA DA COMISSÃO PARA INVESTIGAR VIOLAÇÕES POR OUTROS ESTADOS.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	IGUALDADE E NÃO DISCRIMINAÇÃO
	Negar a participação de pessoas com deficiência em atividades sociais, culturais, educacionais ou de lazer.
	Negar o acesso de pessoas com deficiência a edifícios públicos, transporte, serviços de saúde, emprego, educação ou qualquer outra área da vida social.



	DISCRIMINAÇÃO
	A discriminação em razão da deficiência se refere a qualquer forma de tratamento desigual ou preconceituoso que as pessoas com deficiência possam enfrentar com base em sua condição de deficiência.
	Isso inclui qualquer ação ou omissão que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades das pessoas com deficiência.
	As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos esquematizar isso?
	Essa discriminação pode assumir várias formas, incluindo:
	Tratar pessoas com deficiência de maneira diferente ou inferior em comparação com outras pessoas em situações semelhantes.
	Basear decisões ou tratamento em estereótipos ou preconceitos sobre pessoas com deficiência.
	Não fornecer ajustes razoáveis ou adaptações necessárias para que as pessoas com deficiência possam participar plenamente da sociedade.
	Submeter pessoas com deficiência a assédio, zombarias ou abuso verbal ou físico devido à sua condição de deficiência.
	Negar tratamento médico adequado ou cuidados de saúde devido à deficiência.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	PRINCÍPIO DO DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA IV


	CAPACIDADE CIVIL PLENA
	O artigo 6º do Estatuto da Pessoa com Deficiência é fundamental para estabelecer que a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa com deficiência.
	Isso significa que, apesar de ter uma deficiência, a pessoa tem direito a todas as capacidades e direitos civis.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS


	ARQUIVOS
	PRINCIPAIS TIPOS DE ARQUIVOS E EXTENSÕES
	💬 Dica prática:
	➡️ Explorador de Arquivos → Exibir → Mostrar → Extensões de nomes de arquivos.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	NAVEGADORES


	PRINCIPAIS
	NAVEGADORES
	⚙️ FUNÇÃO PRINCIPAL
	COMO FUNCIONA A NAVEGAÇÃO
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	GOOGLE WORKSPACE


	GOOGLE WORKSPACE/DRIVE
	O que é?
	O Google Drive é uma plataforma de armazenamento na nuvem, parte do Google Workspace, que permite armazenar, compartilhar e acessar arquivos de qualquer lugar, em qualquer dispositivo. Além de armazenamento, ele oferece a possibilidade de trabalhar colaborativamente com outras pessoas, gerenciando permissões de acesso.
	Como Funciona o Compartilhamento de Arquivos:
	Definição de Permissões: Ao abrir a janela de compartilhamento, insira os e-mails dos destinatários e escolha o nível de permissão:
	Para restringir acessos, você pode remover permissões ou alterar a visibilidade do arquivo a qualquer momento.
	Notificações: Você pode configurar notificações para ser avisado sempre que alguém editar o arquivo ou adicionar comentários.


	TÉCNICO JUDICIÁRIO (ÁREA ADMINISTRATIVA)
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V



	MANDADO DE INJUNÇÃO
	O que, afinal é injunção?
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VIII


	DIREITOS POLÍTICOS NEGATIVOS
	Os direitos políticos negativos, também conhecidos como restrições ou limitações aos direitos políticos, referem-se às situações em que certas pessoas têm seus direitos políticos restringidos ou suspensos devido a circunstâncias específicas. Isso geralmente ocorre como resultado de condenações criminais, falta de capacidade mental ou outros fatores que possam comprometer a capacidade de um indivíduo de participar plenamente do processo político.
	os inalistáveis (pessoas que não podem ser alistadas eleitoralmente)
	e os analfabetos.

	Podemos dividir as inelegibilidades em dois grandes grupos:
	INELEGIBILIDADES ABSOLUTAS:
	São restrições ligadas às características pessoais do indivíduo que impedem sua candidatura e, consequentemente, sua participação em qualquer cargo político. Estas restrições são explicitamente estabelecidas na Constituição Federal e não podem ser criadas novas inelegibilidades absolutas por meio de legislação que não seja de natureza constitucional.
	os estrangeiros
	os conscritos  durante o período de serviço militar obrigatório;

	INELEGIBILIDADES RELATIVA:
	Referem-se a regras que impedem a candidatura a certos cargos políticos, devido a circunstâncias específicas delineadas na Constituição ou em leis complementares. Tais restrições não estão diretamente vinculadas às características pessoais do indivíduo e, portanto, não resultam em um impedimento completo para o exercício de qualquer cargo político. Isso significa que uma pessoa pode ser impedida de se candidatar a determinados cargos, mas ainda ter a possibilidade de concorrer a outros.
	inelegibilidade relativa por razões funcionais;

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PODER DE POLÍCIA
	Esse é um dos poderes que mais é cobrado em prova!
	O poder de polícia é um dos poderes mais relevantes no campo do direito administrativo. Ele confere à administração pública a autoridade para regulamentar, fiscalizar e controlar as atividades dos indivíduos e entidades de maneira a garantir o bem-estar da sociedade, a ordem pública, a segurança, a saúde pública e outros interesses coletivos.
	Esse poder não se relaciona apenas com a atuação das forças policiais, mas engloba uma gama mais ampla de funções administrativas que visam equilibrar o direito individual com o interesse coletivo.
	Algumas das áreas em que o poder de polícia é aplicado incluem o licenciamento de estabelecimentos comerciais, a regulação de tráfego, a proteção do meio ambiente, a fiscalização de construções e a promoção da saúde pública.
	O poder de polícia é exercido de forma discricionária pela administração pública, permitindo que ela imponha restrições e condições às atividades privadas quando necessário para o bem público. No entanto, essa atuação deve ser pautada pela legalidade, proporcionalidade e respeito aos direitos fundamentais dos indivíduos.
	Portanto, o poder de polícia é um instrumento importante para manter a ordem, a segurança e o equilíbrio na sociedade, garantindo que os interesses individuais não prejudiquem o interesse coletivo.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A concorrência é adequada para contratações de grande relevância, como obras complexas, serviços especializados ou aquisições de alto valor.
	Nessa modalidade, o edital define claramente as condições e requisitos para a participação dos concorrentes.
	Análise das propostas → avaliação com base nos critérios definidos no edital.
	📜 CONTEÚDO OBRIGATÓRIO NO EDITAL
	Requisitos de participação: habilitação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal.
	Clareza e precisão: evitar ambiguidades; definir exatamente o que é exigido.
	Prazo final: data limite para envio das propostas.
	Critérios de julgamento: preço, qualidade técnica, prazo de execução, capacidade técnica etc.

	FASES DO PROCESSO:
	Adjudicação → contrato vai para o licitante com proposta mais vantajosa.
	Habilitação → análise dos documentos que comprovam capacidade jurídica, técnica, financeira e regularidade fiscal.

	⚖ DIREITOS DOS LICITANTES
	Recurso administrativo → contestar decisões do processo.
	Impugnação do edital → se houver irregularidades ou regras duvidosas.


	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DURAÇÃO DO TRABALHO VIII
	INTERVALOS INTRAJORNADA
	Os intervalos intrajornada são as pausas que ocorrem durante a jornada diária de trabalho, conforme regulamentado pelo artigo 71 da CLT. De acordo com o artigo 611-A, III da CLT, é possível reduzir o intervalo intrajornada para funcionários urbanos através de acordo ou convenção coletiva, desde que respeitados os 30 minutos mínimos.
	Para empregados rurais, o Decreto 73.626/1974 garante um intervalo intrajornada de descanso e alimentação de no mínimo uma hora para jornadas acima de seis horas, sem que esse tempo seja contado na duração da jornada.
	JORNADA DE TRABALHO DE 4 (QUATRO) A 6 (SEIS) HORAS: DIREITO A INTERVALO INTRAJORNADA DE 15 (QUINZE) MINUTOS.
	JORNADA DE TRABALHO ATÉ 4 (QUATRO) HORAS: SEM DIREITO A INTERVALO INTRAJORNADA.
	JORNADA DE TRABALHO SUPERIOR A 6 (SEIS) HORAS: INTERVALO MÍNIMO DE UMA HORA E MÁXIMO DE DUAS HORAS.

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO JUDICIÁRIO DO TRABALHO



	MANDADO E DA PENHORA
	Quando a execução é requisitada, o juiz ou presidente do tribunal ordena que seja expedido um mandado de citação para que o executado cumpra a decisão ou o acordo no prazo estabelecido.
	Nos processos de execução trabalhista, antes de recorrer à penhora de bens, é obrigatório o uso de ferramentas eletrônicas como:
	✔ BacenJud – sistema utilizado para bloqueio de valores em contas bancárias;
	✔ Renajud – restrição de veículos;
	✔ Serasajud – negativação de devedores em órgãos de proteção ao crédito.
	Se o executado realizar o pagamento, isso será feito perante o escrivão ou secretário, que lavrará o termo de quitação em duas vias.
	Uma via será entregue ao executado, e a outra será anexada ao processo.
	Se o exequente (quem está cobrando) não estiver presente, o valor será depositado em um banco oficial ou, na ausência de um, em um banco adequado.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO BUROCRÁTICA, TEORIAS CLÁSSICAS



	ORGANIZAÇÃO LINHA-STAFF
	como funciona?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, TÁTICO E OPERACIONAL


	MATRIZ SWOT
	A análise SWOT, também conhecida como Matriz SWOT, é uma ferramenta crucial no diagnóstico organizacional, proporcionando aos administradores uma visão sistêmica das forças, fraquezas, oportunidades e ameaças que a organização enfrenta.
	Essa abordagem permite antecipar potenciais problemas futuros e criar estratégias eficazes para o desenvolvimento da empresa.
	A Matriz SWOT é uma representação esquemática dividida em quatro quadrantes, destacando os seguintes aspectos:
	Weaknesses
	Fraquezas
	Strengths
	Forças
	Threats
	Ameaças
	Opportunities
	Oportunidades

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	GESTÃO DE PESSOAS


	SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS
	Os sistemas de informações gerenciais de RH (SIGRH) são como os super-heróis da tecnologia no mundo dos recursos humanos!
	Eles entram em cena para coletar, guardar, processar e analisar todos os dados quentinhos sobre os colaboradores da empresa.
	Com esses gadgets poderosos, a tomada de decisão fica mais fácil do que fazer uma selfie! Eles entregam informações fresquinhas sobre o perfil da galera, movimentações de pessoal, folha de pagamento, e até indicadores de desempenho!
	Os superpoderes dos SIGRH incluem:
	É um verdadeiro show de tecnologia a serviço da equipe!
	POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS
	As políticas de Recursos Humanos são como o GPS da gestão de pessoas, guiando todas as decisões e práticas nesse universo!
	Elas tocam em várias áreas, desde a caça aos talentos na seleção até a mágica dos benefícios e salários, passando por treinamentos que fazem todo mundo brilhar, saúde e segurança para manter a galera feliz, e claro, o desempenho que é o coração da empresa!
	Tudo isso para garantir que a organização seja um lugar justo, transparente e que os interesses da turma estejam alinhados com os objetivos da equipe.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LIDERANÇA


	liderança
	A primeira concepção fundamental de "liderança" a ser compreendida é aquela que a encara como um fenômeno social. Em outras palavras, a liderança não ocorre de forma isolada.
	Portanto, podemos pensar na liderança como aquele superpoder de influenciar uma situação através da comunicação, tudo isso para conquistar um ou vários objetivos!
	Influência
	situação
	objetivos
	Comunicação
	relacionamento
	existente entre pessoas.
	induzir pessoas a
	cumprir obrigações
	o líder como meio
	para atribuir objetivos
	ou necessidades.
	estrutura social
	decorrente da atribuição
	de autoridade.

	liderança
	Unindo esses dois pontos, chegamos à fabulosa conclusão: "Ninguém se torna líder sem fazer um belo jogo de cintura para convencer a galera a seguir sua onda; e para brilhar, seus seguidores precisam enxergá-la como a chave mágica para abrir as portas dos próprios sonhos!"


	TÉCNICO JUDICIÁRIO (ÁREA ADMINISTRATIVA – AGENTE DA POLÍCIA JUDICIAL)
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	Apesar de o texto da Constituição Federal não fazer distinção explícita entre os dois institutos, é possível dizer que ambos os conceitos têm funções diferentes. Os direitos fundamentais podem ser definidos como os bens e vantagens que a Constituição Federal concede. As garantias fundamentais, por outro lado, são os mecanismos constitucionais que protegem os direitos fundamentais.
	Além disso, vale destacar que eles possuem aplicabilidade imediata. Contudo, sua eficácia será validada de acordo com o planejamento e a prática de políticas públicas.
	DIREITOS FUNDAMENTAIS
	GARANTIAS FUNDAMENTAIS
	Estrangeiros residentes no país
	É importante salientar que não há uma hierarquia entre os direitos fundamentais constitucionalmente previstos, embora alguns deles, como mencionado, sejam a base para a existência de outros direitos.
	São muitas as questões de prova que exigem a característica da relatividade dos direitos fundamentais. Em todos os casos, devemos lembrar que "não há direitos ou garantias que sejam absolutos".


	DICA
	ALCANCE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS
	Brasileiros

	ALCANCE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS
	Estrangeiros não residentes no país
	Apesar de o artigo 5.º, caput, se referir apenas a "brasileiros e estrangeiros residentes no país", é unânime na doutrina que os direitos fundamentais são válidos para qualquer pessoa que esteja em território nacional, mesmo que seja um estrangeiro residente no exterior. Um estrangeiro que estiver de férias no Brasil será, portanto,  titular de direitos fundamentais.

	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS II
	OS DOCUMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CASOS SÃO:
	CPF DO EMPREGADOR;
	DATA DE ADMISSÃO;
	DATA DE DEMISSÃO.
	ALÉM DESSES DOCUMENTOS, A IDENTIDADE, A CARTEIRA DE TRABALHO E O TERMO DE RESCISÃO SÃO ESSENCIAIS.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I


	ÓRGÃO CONTROLADOR
	ASPECTO CONTROLADO
	MOMENTO DE EXERCÍCIO
	ORIGEM
	AMPLITUDE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	ÁREAS ABRANGIDAS
	💰 PREMIAÇÃO
	Valores variam conforme complexidade e natureza do trabalho.
	Possibilidade de prêmios ou remunerações (previstos no edital).

	CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
	👩‍⚖️ COMISSÃO JULGADORA

	NO AMBIENTE INSTITUCIONAL E LEGISLATIVO
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	NOÇÕES DE PRIMEIROS SOCORROS


	URGÊNCIA E EMERGÊNCIA
	XABCDE – AVALIAÇÃO INICIAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA
	X – EXSANGUINAÇÃO (HEMORRAGIA EXSANGUINANTE) 💉
	A – AIRWAY (VIA AÉREA + COLUNA CERVICAL) ✨
	B – BREATHING (RESPIRAÇÃO E VENTILAÇÃO) 🌬️
	C – CIRCULATION (CIRCULAÇÃO COM CONTROLE DE HEMORRAGIA INTERNA) ❤️
	D – DISABILITY (EXAME NEUROLÓGICO RÁPIDO) 🧠
	E – EXPOSURE (EXPOSIÇÃO COM PREVENÇÃO DE HIPOTERMIA) ❄️

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	SEGURANÇA INSTITUCIONAL



	AMEAÇAS INTERNAS E EXTERNAS EM EDIFÍCIOS PÚBLICOS
	O QUE SÃO AMEAÇAS INTERNAS?
	EXEMPLOS QUE CAEM EM PROVA:

	O QUE SÃO AMEAÇAS EXTERNAS?
	EXEMPLOS QUE CAEM EM PROVA:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA


	DE DIGNITÁRIOS E PROTEÇÃO DE AUTORIDADES
	O QUE PRECISAMOS SABER?
	FINALIDADE INSTITUCIONAL DA PROTEÇÃO DE AUTORIDADES
	PRINCÍPIOS OPERACIONAIS APLICÁVEIS À PROTEÇÃO DE AUTORIDADES
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	SEGURANÇA INSTITUCIONAL



	IDENTIFICAÇÃO PESSOAL: DOCUMENTOS E AUTENTICAÇÃO
	COMO CONFERIR SE O DOCUMENTO É LEGÍTIMO?
	SINAIS DE DOCUMENTO FALSIFICADO
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DISPOSIÇÕES PRELIMINARES I


	OBJETIVOS DA LGPD
	A definição contida no Artigo 1º da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) estabelece o escopo e o propósito desta legislação fundamental.
	De acordo com o texto, a LGPD regula o tratamento de dados pessoais, incluindo aqueles realizados em meios digitais, por indivíduos ou entidades públicas e privadas.
	O objetivo principal é proteger os direitos fundamentais de liberdade e privacidade, bem como promover o livre desenvolvimento da personalidade das pessoas naturais, ou seja, das pessoas físicas.
	A LGPD se aplica tanto a indivíduos quanto a organizações, estabelecendo responsabilidades e direitos para ambas as partes.
	Portanto, a LGPD representa um marco regulatório essencial para o cenário brasileiro, promovendo a proteção dos dados pessoais em consonância com os princípios constitucionais e os avanços tecnológicos da sociedade contemporânea.
	🟢 LEVE
	🟡 MÉDIA
	🟠 GRAVE
	🔴 GRAVÍSSIMA

	ANALISTA (ÁREA JUDICIÁRIA)
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI



	HABEAS DATA
	Não se esqueça!
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA
	EFICÁCIA CONTIDA
	EFICÁCIA LIMITADA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	AGENTES PÚBLICOS III
	Agentes Políticos
	Recurso Especial 228.977, STF.
	e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	AGÊNCIA  NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD)



	AGÊNCIA  NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD)
	O mandato dos membros do Conselho Diretor será de 4 (quatro) anos.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV


	LEI Nº 12.527/2011 IV
	A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais, seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.
	Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos.
	A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.
	ULTRASSECRETO:
	SECRETO:
	RESERVADO:

	Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos dados pessoais.
	Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica. Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a divulgação.
	Contratações de grande vulto 🏗️ : R$ 261.968.421,04.
	Serviços técnicos especializados🧠: valor de R$ 392.952,63.
	Produtos destinados à pesquisa e desenvolvimento (P&D)🔬:  R$ 392.952,63.
	P&D e entrega imediata🚀 Nas contratações de produtos para pesquisa e desenvolvimento: valor de R$ 392.952,63.
	Manutenção de veículos🚗: R$ 10.478,74 por veículo para que essas contratações não sejam consideradas no cálculo da despesa previsto no art. 75, § 1º.
	Pequenas compras de pronto pagamento💳: Para pequenas compras ou serviços de pronto pagamento, o limite é de R$ 13.098,41.
	Convênios e instrumentos congêneres🤝: R$ 1.646.430,90.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO – DECRETO-LEI Nº 5.452/1943



	JUSTIÇA DO TRABALHO
	Os conflitos entre empregadores e empregados, bem como entre trabalhadores avulsos e seus contratantes, em atividades regidas pela legislação trabalhista, serão resolvidos pela Justiça do Trabalho, conforme as diretrizes estabelecidas no Título e nas normas do processo trabalhista.
	O serviço da Justiça do Trabalho é semelhante a um convite que não pode ser recusado: é de extrema importância e obrigatoriedade.
	Nenhum indivíduo pode se isentar, exceto em situações que justifiquem uma justificativa tão convincente que até mesmo o juiz se emocionaria.
	Os órgãos da Justiça do Trabalho operarão de maneira coordenada, em regime de colaboração mútua, sob a liderança do presidente do Tribunal Superior do Trabalho.
	Os protagonistas da Justiça do Trabalho são:
	o Tribunal Superior do Trabalho;
	os Tribunais Regionais do Trabalho;
	as Juntas de Conciliação e Julgamento ou os Juízos de Direito.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO JUDICIÁRIO DO TRABALHO



	DISSÍDIOS COLETIVOS
	A instância começa quando há uma representação por escrito ao Presidente do Tribunal.
	Mas, se necessário, o presidente pode iniciar o processo por conta própria ou a pedido da Procuradoria da Justiça do Trabalho, especialmente se houver paralisação dos trabalhos.
	Se não houver sindicato representando a categoria econômica ou profissional, as federações assumem o papel.
	Na ausência destas, a representação fica a cargo das confederações dentro de suas respectivas áreas de atuação.
	A representação deve ser feita com uma cópia para cada reclamado e precisa conter:
	a) os dados dos reclamantes e reclamados, além da natureza do estabelecimento ou serviço envolvido; 📋
	b) os motivos do conflito e sugestões para conciliação. 💬
	Para o sindicato entrar com a representação, é necessário que os associados participem de uma assembleia. Na primeira convocação, a maioria precisa ser de 2/3 dos associados interessados.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	NOÇÕES DE DIREITO I
	PRINCÍPIOS E FONTES DO DIREITO DO TRABALHO
	No Direito do Trabalho, as fontes são consideradas a origem das manifestações legais, o ponto de partida de onde o direito se origina.
	Fonte é o termo usado para descrever a base das leis.
	De acordo com Miguel Reale, elas são definidas como: "Os processos ou meios pelos quais as regras legais são estabelecidas com força obrigatória legítima".
	FONTES DO DIREITO
	DO TRABALHO
	FONTE MATERIAL
	FONTES HETERÔNOMAS
	FONTES FORMAIS
	FONTES AUTÔNOMAS
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	FORMAS DE RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO I
	DICA PARA MEMORIZAR!
	Na INterrupção - INclui salário e INclui contagem do tempo de serviço.
	Na Suspensão - Sem trabalho, Sem salário e Sem contagem de serviço.
	A interrupção e a suspensão são dois mecanismos que impedem a rescisão do contrato de trabalho.
	Durante a interrupção, a empresa continua a pagar o salário do funcionário, e esse período é considerado como tempo de serviço.
	EXEMPLOS DE INTERRUPÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO SÃO FÉRIAS, DSR E AFASTAMENTO POR DOENÇA NOS PRIMEIROS 15 DIAS.

	Por outro lado, na suspensão, o funcionário não recebe salário pelo tempo inativo, e esse período não é contabilizado como tempo de serviço.
	Situações que levam à suspensão do contrato de trabalho incluem faltas injustificadas, períodos de greve, entre outros.
	ENTRETANTO, EM TERMOS CONCEITUAIS, A SUSPENSÃO DIFERE DA INTERRUPÇÃO. NA SUSPENSÃO, NÃO HÁ PAGAMENTO DE SALÁRIOS NEM CONTAGEM DO PERÍODO DE PARALISAÇÃO NO TEMPO DE SERVIÇO DO FUNCIONÁRIO, MAS HÁ EXCEÇÕES: ACIDENTE/DOENÇA DE TRABALHO E SERVIÇO MILITAR.
	AO PASSO QUE, NA INTERRUPÇÃO, OS SALÁRIOS SÃO PAGOS E O PERÍODO CORRESPONDENTE É CONSIDERADO COMO TEMPO DE SERVIÇO.

	No caso do serviço militar, temos três situações: o cumprimento das obrigações do Serviço Militar, conforme o artigo 473, VI da CLT, combinado com o artigo 65, alínea “c” da Lei do Serviço Militar para a apresentação anual do reservista é considerado uma situação de interrupção do contrato de trabalho.
	Já o serviço militar obrigatório mencionado no artigo 472 da CLT e nos artigos 16 e 60 da Lei do Serviço Militar constitui uma situação de suspensão do contrato de trabalho. Quando o empregado é convocado para manobras, exercícios, manutenção da ordem interna ou guerra e opta entre:
	a) receber as gratificações regulares das Forças Armadas – suspensão
	b) receber a remuneração pelo empregador no padrão de 2/3 – interrupção.

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DOMICÍLIO II


	DOMICÍLIO  II
	Domicílio Voluntário: É aquele escolhido pela pessoa natural como sua residência, conforme o artigo 74 do Código Civil.
	Domicílio Necessário: Também conhecido como domicílio legal ou compulsório, é estabelecido por lei em razão de determinadas circunstâncias da pessoa. Alguns exemplos são:
	Domicílio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73 do Código Civil, é atribuído à pessoa que não possui residência habitual.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA PROVA I


	PROVA DO FATO JURÍDICO
	O artigo 212 do Código Civil estabelece os meios pelos quais um fato jurídico pode ser provado, a menos que haja uma forma especial exigida para o negócio em questão.
	Esses meios incluem:
	PRESUNÇÃO:
	CONFISSÃO:
	TESTEMUNHA:
	PERÍCIA:

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - LEI Nº 13.105/2015 IV


	NORMAS PROCESSUAIS IV
	Os juízes e os tribunais atenderão, preferencialmente, à ordem cronológica de conclusão para proferir sentença ou acórdão.
	O juiz deve seguir a ordem cronológica como regra, mas pode se afastar dela, desde que haja justificativa prevista no próprio CPC.
	A lista de processos aptos a julgamento deverá estar permanentemente à disposição para consulta pública.
	Existem exceções à ordem cronológica, como:
	Sentenças homologatórias (como acordos),
	Julgamento de causas repetitivas (quando vários processos tratam da mesma tese jurídica),
	Embargos de declaração e agravos internos (por serem julgamentos de menor complexidade),
	Casos com preferência legal, como processos que envolvem idosos ou portadores de doenças graves,
	E as metas do CNJ (como mutirões ou campanhas de aceleração de julgamento).
	Sim, pode, mas só em casos excepcionais, e o juiz precisa justificar isso por escrito na decisão.
	Ou seja, o juiz não pode simplesmente "pular a fila". Ele precisa explicar por que aquele processo precisa ser julgado antes dos outros. Exemplos de situações justificáveis: idoso, pessoa com doença grave, processos que envolvem crianças, etc.
	Essa regra não vale só para juízes de 1ª instância. Também se aplica aos desembargadores (2º grau) e aos ministros (STJ, STF, etc.). Ou seja, todos devem respeitar a ordem de julgamento, salvo decisão justificada.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA COMPETÊNCIA INTERNA I


	COMPETÊNCIA I
	INSOLVÊNCIA CIVIL;
	ACIDENTE DE TRABALHO;
	A competência do juiz é determinada no momento em que a petição inicial é registrada ou distribuída. Alterações posteriores no estado de fato ou de direito não influenciam essa competência, a menos que resultem na supressão do órgão judiciário ou modifiquem a competência absoluta.
	Se a União ou suas entidades intervenham em um processo tramitando em outro juízo, os autos devem ser remetidos ao juízo federal competente, com exceções para:

	AÇÕES DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL;
	FALÊNCIA;

	E AÇÕES SUJEITAS À JUSTIÇA ELEITORAL E TRABALHISTA.
	Se não for admitida a cumulação de pedidos por falta de competência, o juiz não examinará o mérito dos pedidos em que haja interesse da União ou suas entidades.
	O juízo federal devolverá os autos ao juízo estadual sem suscitar conflito se a entidade federal que motivou a remessa for excluída do processo.


	ANALISTA (ÁREA JUDICIÁRIA – OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR FEDERAL)
	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA
	irretroatividade das leis.


	LEI
	não
	PREJUDICARÁ
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII


	CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA
	A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da capacidade eleitoral passiva.
	Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade?
	Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!
	§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:
	I - a nacionalidade brasileira;
	II - o pleno exercício dos direitos políticos;
	III - o alistamento eleitoral;
	IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
	V - a filiação partidária;
	VI - a idade mínima de:
	Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF.
	LEMBRE-SE!
	A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de todos os requisitos acima relacionados.


	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS
	Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a natureza e os efeitos jurídicos desses atos.
	Existem quatro atributos principais que são geralmente atribuídos aos atos administrativos:
	Presunção de Legitimidade
	Autoexecutoriedade
	Tipicidade
	Imperatividade
	A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.
	Além desses quatro atributos principais, outros atributos menores também podem ser considerados, dependendo do contexto e das características do ato administrativo em questão. Esses atributos fornecem a base para a compreensão das características distintas e do impacto legal dos atos administrativos.




	PATI
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DO ESTADO I
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III



	SANÇÕES NA LGPD
	§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste artigo serão aplicadas:
	I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta para o mesmo caso concreto;
	II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e entidades com competências sancionatórias, sendo necessária a audição desses órgãos.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 III


	LEI Nº 12.527/2011 III
	RESPOSTA AO SOLICITANTE:
	O órgão ou entidade pública deve responder ao solicitante dentro do prazo estabelecido, disponibilizando a informação solicitada, negando o acesso (se protegida por sigilo legal) ou informando sobre a inexistência da informação.

	PRAZO DA RESPOSTA:
	Conforme a Lei de Acesso à Informação, o órgão público tem até 20 dias para fornecer a resposta ao solicitante, podendo ser prorrogado por mais 10 dias em situações excepcionais, devidamente justificadas.

	RECURSO:
	Caso haja insatisfação com a resposta ou ausência dela, o solicitante pode recorrer ao órgão que recebeu o pedido, dentro de 10 dias a partir da resposta ou do término do prazo estipulado.

	TRANSPARÊNCIA ATIVA:
	Além dos pedidos de informação, os órgãos públicos devem divulgar proativamente informações de interesse público pela internet, promovendo a transparência ativa.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável
	Contratações internas e institucionais:
	Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
	Intervenção no domínio econômico 💹
	Contrato de programa com ente federativo 🤝
	Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
	Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
	Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
	Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
	Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
	Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
	Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

	📑 Detalhes importantes
	Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
	Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.
	Preferência: pagamento via cartão de pagamento (extrato no PNCP).
	Preferência: publicar aviso no site oficial por mín. 3 dias úteis para receber propostas.
	Emergência = manter serviço público + seguir valores de mercado.

	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO JUDICIÁRIO DO TRABALHO



	AUDIÊNCIA DE JULGAMENTO I
	Na hora do julgamento, tanto o reclamante quanto o reclamado precisam estar lá, independentemente dos seus representantes, exceto em Reclamatórias Plúrimas ou Ações de Cumprimento, onde os funcionários podem ser representados pelo Sindicato.
	A Lei 13.467/17, comumente referida como reforma trabalhista, introduziu alterações significativas no artigo 843 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).
	De acordo com o § 3º do artigo 843 da CLT, "é facultado ao empregador fazer-se substituir pelo gerente ou qualquer outro preposto que tenha conhecimento dos fatos, ainda que não possua vínculo empregatício".
	Assim, conforme a previsão legal, o único requisito é que o preposto tenha efetivo conhecimento dos fatos pertinentes ao processo.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO JUDICIÁRIO DO TRABALHO



	CONCILIAÇÃO E DO JULGAMENTO
	Assim que a representação for recebida e protocolada corretamente, o Presidente do Tribunal agendará uma audiência de conciliação dentro de 10 dias, notificando os envolvidos, conforme o art. 841.
	O empregador pode ser representado na audiência pelo gerente ou qualquer outro preposto que entenda bem o caso. Importante lembrar: tudo que o preposto disser, o empregador será responsável!
	Na audiência, com as duas partes presentes (ou seus representantes), o Presidente pedirá que elas discutam uma possível conciliação. Se ninguém topar o acordo inicial, ele propõe o que acha melhor para resolver o caso.
	Se houver acordo, o Presidente leva a proposta para homologação na primeira sessão disponível.
	Se o dissídio ocorrer fora da sede do Tribunal, o Presidente pode delegar as funções dos arts. 860 e 862 para uma autoridade local.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	NOÇÕES DE DIREITO II
	HIERARQUIA  DAS NORMAS
	O princípio geral de hierarquia das normas jurídicas afirma que uma norma deriva sua validade de outra norma de hierarquia superior.
	No ápice da pirâmide encontra-se a Constituição, seguida pela organização decrescente das demais fontes normativas.
	A estrutura normativa no Direito do Trabalho difere da estrutura no Direito Comum por ser flexível e variável em sua configuração.
	O conflito de normas surge quando duas ou mais normas competem pela aplicação ao mesmo fato típico. No âmbito da justiça do trabalho, em caso de conflito entre normas, a que beneficia mais o trabalhador é utilizada.
	Isso acontece devido ao princípio da proteção, que determina a aplicação da norma mais favorável. Assim, a hierarquia das normas é estabelecida de maneira flexível, exceto quando o acordo negociado tem mais peso que o legislado, e quando o acordo coletivo prevalece sobre a convenção coletiva, conforme os artigos 611-A e 620 da CLT.
	CONFLITO DE NORMAS E SUAS SOLUÇÕES
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	REMUNERAÇÃO E SALÁRIO VI


	ADICIONAIS SALARIAIS
	ADICIONAL INSALUBRIDADE I
	Adicional de insalubridade é o benefício pago ao trabalhador que está exposto a um ambiente laboral potencialmente nocivo em pequeno (10%), médio (20%) ou máximo (40%) grau.
	Para a obtenção do adicional de insalubridade, há necessidade de preencher 2 requisitos:
	Atividade nociva deverá ser constatada via perícia por profissional habilitado, médico ou engenheiro do trabalho.
	É necessário que o agente nocivo à saúde esteja incluído na relação oficial do MTE.
	Como saber se o adicional de insalubridade é devido?
	A Norma Reguladora n° 15 e seus anexos, aprovados pela Portaria n° 3.214/78, listam os possíveis motivos para a insalubridade, que incluem:
	Ruídos contínuos ou intermitentes;
	Exposição ao calor ou ao frio excessivos;
	Radiações ionizantes e não ionizantes;
	Condições hiperbáricas;
	Vibrações;
	Umidade;
	Poeiras minerais;
	Agentes químicos e biológicos;
	Benzeno.
	Súmula Vinculante nº 4 do STF: Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário mínimo não pode ser usado como indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser substituído por decisão judicial.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA I


	PRESCRIÇÃO I
	A prescrição implica na perda da capacidade de exercer uma pretensão, porém não extingue o direito em si.
	A prescrição é reconhecida como a perda do direito de buscar reparação por um dano causado, devido à inatividade do titular desse direito durante o prazo estabelecido pela legislação
	A prescrição, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a transcorrer mesmo após sua morte, em prejuízo de seus herdeiros ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Código Civil.
	Nesse sentido, uma dívida prescrita permanece como uma obrigação válida, porém o credor não tem mais o direito de exigir seu pagamento, uma vez que a pretensão foi afetada pela prescrição.
	É importante ressaltar que a prescrição se aplica especificamente a direitos subjetivos no sentido estrito, onde há uma relação de titularidade entre uma pessoa e um bem jurídico.
	Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Código Civil, a prescrição ocorre em diferentes prazos, dependendo das circunstâncias, vejamos:
	PREVISÃO - ARTS. 205 E 206, CC (EXCEÇÃO: ART. 1.003, CC)
	ART. 205 - PRAZO COMUM
	10 ANOS
	PRAZOS PRESCRICIONAIS
	ART. 206 - PRAZOS ESPECIFICOS
	DE 1 A 5 ANOS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONTRATOS I


	CONTRATOS
	DISPOSIÇÕES GERAIS I
	A função social do contrato implica que os acordos privados devem contribuir para o bem-estar social e respeitar valores coletivos, não apenas os interesses individuais das partes contratantes.
	Inciso I: As partes podem definir parâmetros objetivos para a interpretação das cláusulas e para os pressupostos de revisão ou resolução do contrato.
	Inciso II: A alocação de riscos definida pelas partes deve ser respeitada.
	Inciso III: A revisão contratual deve ser limitada e excepcional.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - LEI Nº 13.105/2015 II


	NORMAS PROCESSUAIS II
	Artigo 3º:Qualquer ameaça ou lesão a direito deve ser analisada judicialmente.
	Este artigo estabelece que o Poder Judiciário deve intervir sempre que houver uma ameaça ou lesão a um direito, garantindo que as pessoas possam buscar a proteção judicial quando seus direitos são violados ou estão em risco.
	§ 1º: A arbitragem é permitida conforme a lei.
	A arbitragem é um método alternativo de resolução de conflitos fora do judiciário, onde as partes escolhem um árbitro ou uma câmara de arbitragem para resolver a disputa. Este parágrafo afirma que a arbitragem é uma opção válida e regulamentada por lei.
	§ 2º: O Estado deve promover a solução consensual dos conflitos sempre que possível.
	O Estado deve incentivar métodos alternativos de resolução de conflitos, como mediação e conciliação, para tentar resolver os problemas de forma amigável antes de recorrer ao processo judicial.
	§ 3º: Conciliação, mediação e outros métodos de solução consensual devem ser incentivados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público.
	Todos os operadores do Direito (juízes, advogados, defensores públicos e promotores) devem promover e incentivar o uso de métodos consensuais de resolução de conflitos, como conciliação e mediação.
	As partes em um processo judicial têm o direito de serem tratadas de forma igual, sem favorecimentos.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA INTERVENÇÃO DE TERCEIROS II


	ASSISTÊNCIA SIMPLES
	O assistente simples atua como um auxiliar da parte principal do processo. Isso significa que ele entra no processo para ajudar a parte que ele está assistindo.
	Poderes e Ônus Processuais: O assistente simples possui os mesmos poderes e está sujeito aos mesmos ônus processuais que a parte assistida. Ele pode, por exemplo, apresentar provas, fazer manifestações e recursos, e deve também cumprir as mesmas obrigações processuais.
	ELE TOMA O LUGAR DA PARTE ASSISTIDA, ASSUMINDO SUA POSIÇÃO E RESPONSABILIDADE NO PROCESSO.
	A assistência simples não impede a parte principal de tomar certas decisões unilaterais:
	Reconhecimento da Procedência do Pedido: A parte principal pode reconhecer a procedência do pedido do autor.
	Desistência da Ação: A parte principal pode desistir da ação.
	Renúncia ao Direito: A parte principal pode renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação.
	Transação sobre Direitos: A parte principal pode fazer acordos sobre os direitos controvertidos, independentemente da assistência do terceiro.


	chegamos ao fim

